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EDITAL PREGÃO Nº 90009/2026

EDITAL PREGÃO 145/2026 (PNCP E COMPRAS.GOV)

 

ATENÇÃO

 

Alerta-se para que a empresa licitante analise detalhadamente o edital (e anexos) para formular

proposta/lance firme e possível de cumprimento.

A prática injustificada de atos tais como: não manter a proposta e deixar de enviar documentação exigida,

sem prejuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratação, sujeitará a licitante a sanções, apuradas

em regular processo administrativo.

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0003279-90.2026.4.04.8000

 

O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, UASG 090030, a seguir denominado TRF4, por

intermédio do Núcleo de Licitações e Contratos, torna pública, a todos os interessados, a realização do

Pregão n.° 145/2026, pelo critério de julgamento de menor preço, na forma de execução indireta, visando à

aquisição de computadores do tipo workstation, com garantia de 48 (quarenta e oito) meses, segundo o que

dispõem a Lei n.º 14.133/2021, o Decreto n.º 11.246/2022, a Lei Complementar n.º 123/2006 e demais

normas vigentes e pertinentes à matéria, bem como pelas regras e condições estabelecidas neste Edital. No

dia 23/07/2026, às 14 horas (horário de Brasília), na unidade supracitada, no 7º andar do Prédio

Administrativo, à Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, n.º 300, bairro Praia de Belas, Porto Alegre/RS,

CEP 90010-395, será realizada a sessão pública on-line por meio do Portal de Compras do Governo Federal,

através do endereço eletrônico www.gov.br/compras.

 

1 – DO OBJETO

1.1. Constitui objeto da presente licitação a aquisição de 6 (seis) notebooks de alto desempenho, com garantia

técnica de, no mínimo, 48 (quarenta e oito) meses, em conformidade com as especificações, quantitativos e

exigências detalhadas no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.

 

1.2. A licitação está organizada em itens, sendo facultada à licitante a participação em um ou mais itens:

1.2.1. Item 1: 2 (dois) notebooks tipo workstation portátil (Perfil 1).

1.2.2. Item 2: 4 (quatro) notebooks de alto desempenho para uso corporativo (Perfil 2).

 

1.3. Todos os equipamentos deverão ser novos, não recondicionados, de primeiro uso e não deverão conter

marcas, amassados, arranhões ou outros problemas e, ainda, serem entregues em pleno estado de

funcionamento.
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1.4. A licitante deverá fornecer, junto com cada equipamento, sem qualquer ônus adicional para o TRF4:

1.4.1. Software  MICROSOFT WINDOWS 11 PROFESSIONAL 64 bits, em Português do Brasil,

devidamente licenciado, bem como todos os drivers necessários ao perfeito funcionamento do

equipamento (considerando todos os acessórios, componentes e periféricos).

1.4.2. Certificado ou comprovante de garantia emitido pelo fabricante do equipamento, válido para toda rede

de assistência técnica do fabricante no Brasil.

1.4.3. Licenças de utilização definitivas para os softwares e drivers fornecidos.

1.4.4.  Um conjunto completo de cabos e acessórios, visando ao funcionamento perfeito de todas as

funcionalidades exigidas.

 

1.5. Os equipamentos fornecidos deverão contar com garantia e assistência técnica de, no mínimo, 48

(quarenta e oito) meses, contados a partir da data do seu recebimento definitivo.

 

1.6. O orçamento estimado desta licitação, embora presente nos autos, possui caráter sigiloso, tendo em vista

o entendimento da Administração de que sua divulgação em fase anterior à da abertura das propostas mostra-

se desfavorável para a obtenção da proposta mais vantajosa, contrariando o interesse público e a eficiência. O

sigilo tem como objetivo estimular a máxima competitividade na fase de apresentação de propostas e lances,

evitando que a disputa de preços se prenda ao valor de referência.

 

1.7. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no sistema Compras.gov.br

e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

 

2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Esta licitação é exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, qualificadas

como tais nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006.

 

2.2. O Pregão será realizado em sessão pública on-line, conforme condições estabelecidas neste Edital, na

data, no horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo.

2.3. Para participação neste Pregão as microempresas e empresas de pequeno porte além de disporem, por

seus próprios meios, dos recursos materiais e tecnológicos necessários ao acesso e operação do sistema

eletrônico, deverão:

2.3.1. Atender a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos quanto ao objeto, à documentação

e demais exigências;

2.3.2. Estar devidamente credenciadas no sistema Compras.gov.br, Portal de Compras do Governo Federal,

por meio do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br, para acesso ao sistema eletrônico;

2.3.3. Possuir registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Forrnecedores

(SICAF). Esse registro também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

 

2.4. Como requisito para participação no Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema,

que cumpre os requisitos para a habilitação e que a proposta apresentada está em conformidade com as

exigências deste Edital.

 

2.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta de preços sujeitará a

licitante às sanções previstas neste Edital e na Lei n.º 14.133/2021.
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2.6. Não poderão participar desta licitação:

2.6.1. Pessoas jurídicas que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;

2.6.2. Empresa que não se qualifique como microempresa ou empresa de pequeno porte ou que, embora

qualificada como tal, incida em qualquer das excludentes do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n°

123/2006.

2.6.3. Empresa ou sociedade estrangeira;

2.6.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de

1976, concorrendo entre si;

2.6.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela

legislação trabalhista;

2.6.6. Empresas declaradas impedidas para licitar ou contratar com a União, nos termos do art. 156, inciso

III, da Lei n.º 14.133/2021 e

2.6.7. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do

art.156, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021

2.7. Os documentos apresentados nesta licitação deverão:

2.7.1. Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;

2.7.2. Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;

2.7.3. Ser encaminhados exclusivamente por meio do sistema Compras.gov.br, incluindo-se a proposta com o

objeto ofertado e preço, bem como os documentos de habilitação.

 

3 – DO CREDENCIAMENTO

3.1. A licitante deverá credenciar-se previamente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) para utilização do Sistema Compras do Governo Federal, no sítio www.gov.br/compras, observado

o seguinte:

3.1.1. o credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;

3.1.2. qualquer fato que possa comprometer o sigilo ou a segurança deverá ser comunicado imediatamente ao

provedor do sistema eletrônico, para imediato bloqueio de acesso;

3.1.3. o credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema eletrônico implica

responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao Pregão.

 

3.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante,

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do

sistema eletrônico ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de

uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

 

3.3. A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a
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sessão pública.

 

4 – DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA COMERCIAL

4.1. Divulgado o Edital no endereço eletrônico www.gov.br/compras e no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), os interessados em participar desta licitação deverão acessar o Sistema de Compras do

Governo Federal para encaminhar a sua proposta comercial, exclusivamente por meio eletrônico, onde conste

a descrição do objeto/item a que se refere, bem como as seguintes informações:

4.1.1. indicação da marca, modelo, referência, fabricante e outros elementos indispensáveis à precisa

caracterização dos produtos ofertados, em português, nos termos dos artigos 6º, III, 8º, §§ 1º e 2º, 12 e 31 da

Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor;

4.1.2. preço unitário, indicado em moeda corrente nacional, vedada qualquer identificação nesse

momento, sob pena de desclassificação. No referido preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens,

abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e

comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação; ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros,

que correrão por conta da licitante vencedora;

 

4.2. É vedada qualquer forma de identificação da licitante, nesse momento, sob pena de desclassificação.

 

4.3. O cadastramento de propostas iniciar-se-á no momento em que publicado o Edital no sistema

Compras.gov.br e no PNCP, e encerrar-se-á, automaticamente, na data e hora marcada para a abertura da

sessão.

 

4.4. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

 

4.5. A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer

mensagem emitida pelo sistema eletrônico ou de sua desconexão.

 

4.6. Havendo omissão de dados da licitante na sua proposta, considerar-se-ão aqueles constantes da

documentação de cadastramento.

 

5 – DA ABERTURA DAS PROPOSTAS

5.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, a sessão pública será aberta automaticamente pelo

sistema.

 

5.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento em relação à

proposta mais bem classificada.

 

5.3. A partir da abertura da sessão pública até o encerramento da fase lances, a comunicação entre o pregoeiro

e as licitantes somente poderá ocorrer através do sistema eletrônico, mediante a utilização do campo próprio

para a troca de mensagens (chat), vedada qualquer identificação da licitante, sob pena de desclassificação.

 

6 – DA COMPETITIVIDADE E FORMULAÇÃO DE LANCES
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6.1. Por ocasião do início da fase competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico.

 

6.2. A licitante será imediatamente informada pelo sistema do recebimento do seu lance e do respectivo valor

consignado no registro.

 

6.3. Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos:

6.3.1. as licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital;

6.3.2. a licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ela ofertado e registrado pelo

sistema, observado o intervalo mínimo de 0,2% (dois décimos por cento), que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

6.3.3. a licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos,

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

 

6.4. O pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que

comprometa, restrinja ou frustre o caráter competitivo do certame, mediante comunicação eletrônica

automática via sistema.

6.4.1. A hipótese de exclusão da proposta implica retirada da licitante da participação do certame.

6.4.2. A licitante que tiver a proposta excluída poderá retornar imediatamente com a sua proposta.

 

6.5. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que

as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

 

6.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Encerrado esse prazo, o

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de

lances.

 

6.7. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da melhor

oferta e os autores das ofertas subsequentes com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar

um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

 

6.8. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item acima, os autores dos melhores

lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento do prazo.

 

6.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a

ordem crescente de valores.

 

7 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro encaminhará contraproposta à licitante que tenha apresentado o

lance mais vantajoso com vistas à obtenção de melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se

admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.
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7.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais

licitantes.

 

7.2. Na hipótese do melhor lance conter valor superior ao estimado pela Administração, o pregoeiro

encaminhará negociação buscando a obtenção de melhor valor.

7.2.1. A negociação será realizada por meio do chat. No silêncio da licitante serão feitas 03 (três) tentativas

consecutivas com intervalos de 05 (cinco) minutos.

7.2.2. Caso a licitante não estiver conectada ao sistema eletrônico ou não apresentar manifestação, o

pregoeiro desclassificará sua proposta comercial.

 

7.3. A licitante cuja proposta esteja em primeiro lugar deverá enviar no prazo de, no mínimo, 02 horas,

prorrogáveis, a contar da solicitação feita pelo Pregoeiro no chat, a proposta técnica com especificação clara,

completa e minuciosa de atendimento das especificações técnicas constantes do Termo de Referência. 

 

7.3. O pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à

adequação ao objeto e desclassificará a proposta que:

7.3.1. contiver vício insanável;

7.3.2. não obedecer às especificações técnicas definidas no Termo de Referência;

7.3.3. apresentar preços inexequíveis ou acima do estimado para a contratação;

7.3.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste instrumento convocatório, desde

que insanável.

 

7.4. O pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ofertada ou solicitar à

licitante da proposta classificada em primeiro lugar com valor inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor

estimado da contratação para comprovar:

7.4.1. que o custo da licitante não ultrapasse o valor da proposta; e

7.4.2. a existência de custos de oportunidades capazes de justificar o vulto da oferta.

7.4.3. Será desclassificada a proposta da licitante que não demonstrar a exequibilidade da proposta.

 

7.5. No julgamento das propostas considerar-se-ão o atendimento das exigências estipuladas neste Edital e

seus Anexos, o menor preço, o valor estimado da contratação e a exequibilidade dos valores ofertados.

 

8 – DA HABILITAÇÃO

8.1. É condição prévia à fase de habilitação da licitante detentora da melhor proposta, a verificação pelo

pregoeiro da regularidade da seguinte documentação, através da consulta dos sítios oficiais:

8.1.1. Comprovante da inexistência de registro impeditivo no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas – CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, ambas da Controladoria-Geral da

União;

8.1.2. Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

Administrativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça;

8.1.3. Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União;

8.1.4. Poderá haver a substituição das consultas dos subitens acima pela Consulta Consolidada de Pessoa

Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);

8.1.5. Constatada a existência de sanção, a licitante será inabilitada por falta de condição de participação.
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8.2. Para habilitação neste pregão eletrônico, a licitante deverá apresentar os comprovantes de regularidade

fiscal Federal (Fazenda Nacional, INSS e FGTS), Municipal e Trabalhista (CNDT), cuja documentação

poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, confirmado por meio de consulta durante a sessão.

8.2.1. Caso os registros constantes do SICAF não estejam atualizados ou se encontrem fora do prazo de

validade, os documentos comprobatórios da regularidade fiscal deverão ser encaminhados ao pregoeiro como

anexo, via sistema Compras.gov.br, na forma e no prazo definidos neste edital.

8.2.1.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação da licitante, exceto se a consulta aos

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão

(ões) válida(s).

 8.2.2. A comprovação exigida para efeito de regularidade fiscal obedecerá o seguinte:

8.2.2.1. será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da

Administração, para a regularização dessa documentação, cujo termo inicial corresponderá ao momento em

que o proponente for declarado o vencedor do certame, conforme previsto no art. 43, §1º, da Lei

Complementar n.º 123/2006;

8.2.2.2. a não regularização da documentação, no prazo previsto na alínea anterior, implicará a inabilitação da

licitante.

 

8.3. Para fins de habilitação, a licitante também deverá apresentar a seguinte documentação:

8.3.1. declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, os termos do art. 63, inc. I, da Lei

n.º 14.133/2021;

8.3.2. declaração de que suas propostas compreendem a integralidade os custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos

termos do art. 63, § 1º, da Lei n.º 14.133/2021;

8.3.3. declaração de inexistência de impedimento à sua habilitação e comunicação imediata de

superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante;

8.3.4. manifestação de ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento

objeto desta licitação;

8.3.5. declaração de observância dos incisos III e IV do art. 1º e cumprimento do disposto no inciso III do art.

5º, da Constituição Federal, que veda o tratamento desumano ou degradante;

8.3.6. declaração de cumprimento as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitação da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

8.3.7. declaração de cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas

de cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis;

8.3.8. declaração de cumprimento do art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal, que não emprega menor de

18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na

condição de aprendiz, a partir dos 14 anos.

8.3.9. As declarações previstas neste item 8.3 deverão ser preenchidas pela licitante no sistema

Compras.gov.br e serão consultadas pelo pregoeiro durante a sessão, para posterior juntada ao processo

administrativo.

8.5. A comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte poderá ser feita mediante

apresentação de original ou cópia autenticada da comunicação do registro efetuado pelas Juntas Comerciais

ou pelos Cartórios de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, cuja documentação poderá ser substituída pelo

registro cadastral no SICAF ou, ainda, por outro meio idôneo e formal de certificação da condição de

microempresa ou empresa de pequeno porte, expedida por órgão competente, tudo consoante dispõe o artigo

3º da Lei Complementar n.º 123/2006.
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8.6. A licitante que apresentar documentação em desacordo com este Edital será inabilitada, sem prejuízo das

sanções previstas neste instrumento convocatório e no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021.

 

9 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO DE

HABILITAÇÃO

9.1. A proposta comercial ajustada ao valor do lance final ou da negociação, bem como os demais

documentos certidões e/ou declarações/atestados exigidos para habilitação, serão solicitados pelo pregoeiro,

pelo chat, para serem enviados, via sistema Compras.gov.br (convocação de anexo), no prazo mínimo de 02

(duas) horas, prorrogável por razões de fato ou de direito, no interesse da Administração.

9.1.1. Solicita-se às empresas que as propostas sejam encaminhadas nos moldes do Anexo II deste Edital.

 

9.2. A proposta comercial com especificação clara, completa e minuciosa do objeto ofertado, deverá conter a

identificação da licitante, CNPJ, endereço eletrônico, endereço comercial, números de telefone e homepage, e

deve ser apresentada obrigatoriamente em meio eletrônico, datada e assinada pelo responsável legal da

empresa e deve, ainda, conter:

9.2.1. indicação da marca, modelo, referência, fabricante e outros elementos indispensáveis à precisa

caracterização dos produtos ofertados, em português, nos termos dos artigos 6º, III, 8º, §§ 1º e 2º, 12 e 31 da

Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor;

9.2.2. valor unitário e total do objeto, incluídos todos os custos necessários ao atendimento do objeto

licitado, tais como impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoas, prestação de assistência técnica, garantia e

quaisquer outros que eventualmente incidam sobre o objeto licitado;

 

9.3. Os documentos e certidões exigidos para habilitação (ver item 8 – DA HABILITAÇÃO) que não estejam

contemplados no SICAF ou sítios oficiais para consulta/verificação, de acordo com o art. 70 da Lei n.º

14.133, de 2021, deverão ser encaminhados ao pregoeiro das seguintes formas:

9.3.1. mediante solicitação por arquivo anexo ao sistema Compras.gov.br; ou

9.3.2. escaneadas e enviadas para o e-mail dlc@trf4.jus.br.

 

9.4. A razão social e o número do CNPJ deverão ser os mesmos constantes da documentação de cadastro e

Nota(s) Fiscal(is) a ser(em) emitida.

 

9.5. A licitante vencedora deverá encaminhar cópia do instrumento (procuração ou contrato social) que

confere poderes para assumir obrigações em decorrência desta licitação, no caso do representante legal não

ser dirigente cadastrado no SICAF.

 

10 - DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

10.1. Atendidas todas as exigências fixadas neste Edital e observado o critério do menor preço, a licitante

classificada em primeiro lugar será declarada vencedora, sendo-lhe atribuído o direito de firmar o contrato.

 

10.2. Na hipótese de a proposta não ser aceita ou se a licitante detentora da melhor proposta desatender às

exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes que

participaram da etapa fechada, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma

que atenda ao Edital e será a respectiva licitante declarada vencedora.
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11 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.1.1. Após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, o pregoeiro

oportunizará às licitantes, manifestarem motivadamente eventual intenção de interpor recurso, concedendo o

prazo de 03 (três) dias para apresentação das suas razões.

11.1.2. A falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na preclusão do direito de recurso por

parte da licitante.

11.1.3, A manifestação de interpor recurso será feita em campo próprio do sistema eletrônico, durante a

sessão pública on-line.

 

11.2. As demais licitantes ficarão intimadas para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de

três dias, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

 

11.3. As razões do recurso serão encaminhados em momento único, em campo próprio no sistema.

 

11.4. O recurso será dirigido ao pregoeiro que, se não reconsiderar o ato ou a decisão, no prazo de 03 (três)

dias, o remeterá, com a sua motivação, à autoridade superior para decidir em 10 (dez) dias.

 

11.5. Os autos eletrônicos do processo correspondente a este procedimento licitatório poderão ser solicitados

ao Núcleo de Licitações e Contratos/TRF4, das 11 às 19 horas, no endereço indicado no preâmbulo, ou pelos

telefones (51) 3213-3740/3741 e e-mail: dlc@trf4.jus.br, seja para fins de formulação das razões de recurso

ou de contrarrazões.

 

11.6. A contagem dos prazos será feita em dias úteis, excluindo o dia do início e incluindo o dia do

vencimento.

 

11.7. O provimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

 

12 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, atendidas todas

as exigências fixadas neste Edital e observado o critério do menor valor, a licitante classificada em primeiro

lugar será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto e homologado os atos desta licitação pela

autoridade competente.

 

12.2. A adjudicação será por item.

 

13 – DA NOTA DE EMPENHO

13.1. A Nota de Empenho será emitida no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de homologação

da licitação.

13.1.1. A inobservância deste prazo pela Administração não afeta o direito subjetivo de contratar da licitante

vencedora, salvo hipótese de revogação ou nulidade do procedimento.
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13.2. Após emitida, a Nota de Empenho será apresentada, remetida ou transmitida à licitante vencedora, pelas

formas e meios de comunicação ou intimação previstos neste Edital, constituindo este ato a sua convocação

para assinatura do instrumento de contrato.

 

14 – DO CONTRATO

14.1. Previamente à formalização da contratação, a Administração realizará consulta ao Cadastro Informativo

de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (CADIN) para identificar possível ocorrência impeditiva

indireta de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 6º-A, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de

2002.

 

14.2. Integra o presente Edital, em anexo, a minuta do instrumento de contrato, que será assinado

eletronicamente entre o TRF4 e a licitante vencedora, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da sua

disponibilização no Sistema Eletrônico de Informações, sob pena de caracterizar renúncia ao seu direito de

contratação, ficando sujeita às sanções previstas para a hipótese. A assinatura da licitante vencedora se dará

mediante login e senha fornecidos pelo TRF4, em conformidade com a regulamentação do processo

administrativo eletrônico do TRF4;

14.2.1. Observado o prazo de validade da proposta, o prazo previsto para a assinatura do instrumento de

contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu

transcurso, devidamente justificada e aceita pela Administração.

 

14.3. Por ocasião da assinatura do contrato ou até o primeiro dia da sua vigência, a empresa deverá apresentar

formalmente ao Gestor, para aceitação do TRF4, preposto designado por instrumento de procuração e

conferência expressa de poderes, o qual será o seu representante nas dependências do TRF4 ou local de

prestação dos serviços, no que se referir a execução do contrato.

 

14.4. A existência, no quadro societário da licitante vencedora, de cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção

ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia

e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área

encarregada da licitação, implicará impedimento à assinatura do instrumento de contrato, consoante

determinado na Resolução n.º 229, de 22/06/2016, do Conselho Nacional de Justiça.

 

14.5. Por ocasião da prorrogação do contrato, de acordo com o art. 107, da Lei n.º 14.133/2021, além da

documentação relativa à regularidade fiscal e de débitos trabalhistas, serão consultados os sítios oficiais para

verificação da seguinte documentação:

14.5.1. Comprovante da inexistência de registro impeditivo no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas – CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, ambas da Controladoria-Geral da

União;

14.5.2. Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

Administrativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça;

14.5.3. Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União;

14.5.4. Poderá haver a substituição das consultas dos subitens acima pela Consulta Consolidada de Pessoa

Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

 

15 – DO RECEBIMENTO E PAGAMENTO
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15.1. O objeto da presente licitação será recebido e pago pelo TRF4 de acordo com o constante no Anexo III

– Minuta de Contrato, integrante deste Edital.

 

16 – DAS SANÇÕES

16.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o instrumento contratual, caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e sujeitá-lo-á à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor

total estimado da contratação.

 

16.2. Nos termos da Lei n.º 14.133/2021, a licitante poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União,

pelo prazo de até 03 (três) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e das multas previstas neste

Edital e no contrato, garantido o direito à ampla defesa, a licitante que, convocada dentro do prazo de

validade de sua proposta:

16.2.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

16.2.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

16.2.3. dar causa à inexecução total do contrato;

16.2.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

16.2.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

16.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.2.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

16.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato;

16.2.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

16.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

16.2.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.2.12. praticar ato lesivo à administração pública, nacional ou estrangeira, previsto no art. 5º da Lei nº

12.846/2013.

 

16.3. Na aplicação das sanções previstas neste Edital, a Administração considerará, motivadamente, as razões

e documentos apresentados, a gravidade da falta, seus efeitos sobre as atividades administrativas e

institucionais e o interesse público decorrente, bem como os antecedentes da licitante ou contratada, podendo

deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o art. 156, "caput", da Lei

n.º 14.133/2021.

 

16.4. As multas e outras penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante ou contratada, no

SICAF.

 

16.5. Assinado o contrato (vide Anexo III), prevalecerão as sanções nele estabelecidas.

 

17 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. O Edital estará à disposição dos interessados no Núcleo de Licitações e Contratos, nos dias úteis, das

11h às 19h, e na internet para download, nos endereços eletrônicos: www.gov.br/pncp/pt-br,

www.gov.br/compras/pt-br e www.trf4.gov.br .
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17.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na

documentação relativa ao certame.

 

17.3. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à

sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico.

 

17.4. Por ocasião da análise das propostas e/ou documentação, poderá o pregoeiro diligenciar para sanar erros

ou falhas, conforme art. 59 da Lei n.º 14.133/2021.

 

17.5. O Pregoeiro poderá encaminhar à Comissão de Contratação os documentos de habilitação, caso

verifique a possibilidade de saneamento de erros ou de falhas que não alterem a substância dos documentos e

a sua validade jurídica, conforme o disposto no § 1º do art. 64 da Lei n.º 14.133/2021.

 

17.6. As comunicações, solicitações, notificações ou intimações da Administração decorrentes desta licitação,

serão publicadas no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 4ª Região ou encaminhadas via e-mail, para o

endereço eletrônico indicado pela licitante na documentação/proposta apresentada, considerando-se recebida

pelo destinatário/interessado, para todos os efeitos legais, na data da ciência, da publicação ou no primeiro

dia útil seguinte ao do envio da mensagem eletrônica.

 

17.7. Informações complementares ou esclarecimentos de dúvidas relativas a esta licitação, inclusive

técnicas, também deverão ser solicitadas ao Núcleo de Licitações e Contratos/TRF4, das 11 às 19 horas, no

endereço indicado no preâmbulo, ou pelos telefones (51) 3213-3741/3745, e e-mail: dlc@trf4.jus.br, até 03

(três) dias úteis antes da data marcada para a abertura da licitação.

 

17.8. As impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostas/encaminhadas em até 03 (três) dias

úteis antes da data fixada para abertura da sessão desta licitação, por meio eletrônico, para o endereço

dlc@trf4.jus.br, ao Núcleo de Licitações e Contratos/TRF4, sendo consideradas recebidas na data/hora de sua

chegada.

 

17.9. As decisões/respostas às impugnações ou pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e

vincularão os participantes e a administração, no prazo de 03 (três) dias úteis contados da data do seu

recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. sem prejuízo da sua

disponibilização no link das licitações, junto ao Edital, e na página do TRF4.

 

17.10. O pedido de vista aos autos do processo eletrônico, ao qual corresponde o procedimento licitatório,

deverá ser solicitado pelo e-mail; dlc@trf4.jus.br, e a liberação de acesso se fará via e-mail para o solicitante.

 

17.11. Integram o presente Edital os seguintes anexos:

17.11.1. Anexo I – Termo de Referência;

17.11.2. Anexo II – Modelo de Proposta de Preços;

17.11.3. Anexo III – Minuta de Contrato;

 

17.12. Fica eleita a Justiça Federal – Foro da Subseção Judiciária de Porto Alegre, para dirimir questões

oriundas desta licitação.
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Definição do objeto

1.1.1. Aquisição de notebooks de alto desempenho

1.2. Descrição detalhada do objeto

1.2.1. Item 1 - Aquisição de 02 (dois) notebooks tipo workstation portátil de alto desempenho (CATMAT

618643).

1.2.2. Item 2 - Aquisição de 04 (quatro) notebooks de alto desempenho, para uso corporativo (CATMAT

618417).

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Motivação da Contratação

2.1.1 No âmbito deste Tribunal, as atividades judicantes e administrativas fundamentam-se no uso intensivo

de soluções de TI, tornando o suporte adequado e a disponibilidade tecnológica fatores críticos para a

prestação jurisdicional. Nesse contexto, por meio do Pedido  8179153  e

da Informação 8321325 (processo 0013274-64.2025.4.04.8000), o Gabinete da Corregedoria-Geral solicita a

aquisição de  06 (seis) notebooks de alto desempenho, destinados à equipe da Corregedoria Regional da

Justiça Federal da 4ª Região, para utilização nas atividades do projeto CorDial (Corregedoria em Diálogo),

compreendendo trabalho itinerante intensivo nas Subseções Judiciárias dos Estados do Rio Grande do Sul,

Santa Catarina e Paraná.

O projeto CorDial introduz um novo paradigma de correição, pautado pela inovação, abordagem dialógica e

trabalho itinerante intensivo nas Subseções Judiciárias do RS, SC e PR. Testes realizados com os

equipamentos padrão (HP ProBook G8) demonstraram que tais modelos não suprem as demandas de

processamento do novo fluxo de trabalho.

A natureza das atividades exige equipamentos que suportem o uso simultâneo de softwares de análise de

dados, edição de vídeos institucionais e elaboração de relatórios complexos em tempo real. A insuficiência

técnica do parque atual compromete a fluidez e a eficiência necessárias ao cumprimento do cronograma das

correições.

Para otimizar o investimento, a demanda foi dividida em dois perfis distintos:

A logística das correições envolve deslocamentos frequentes e transporte aéreo, o que torna a resistência,

leveza e compactação dos equipamentos requisitos indispensáveis para a segurança patrimonial e a saúde

ocupacional da equipe.

Ademais, o modelo CorDial prevê a geração imediata de relatórios finais ainda na localidade visitada. Essa

dinâmica de "entrega em tempo real" inviabiliza o uso de equipamentos defasados ou compartilhados. A

individualização do hardware é, portanto, essencial para garantir a segurança da informação, a continuidade

do fluxo multidisciplinar e o estrito cumprimento dos prazos institucionais.

 

2.2. Objetivos a serem alcançados

AQUISIÇÃO DE NOTEBOOKS

Perfil 1 - Workstation Portátil (02 unidades): Destinadas à produção/edição de vídeos e tratamento

gráfico de materiais de comunicação. Exigem placa de vídeo dedicada, 32 GB de memória RAM, tela

expandida e bateria de longa duração para suportar o processamento gráfico intensivo.

Perfil 2 - Notebook Corporativo de Alto Nível (04 unidades): Voltados aos magistrados e servidores

para análise de dados, videoconferências e escritório avançado. Focam em processadores robustos e alta

portabilidade, dispensando vídeo dedicado e com memória superior a 16 GB.

1.

2.
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2.2.1. Modernizar parque de microinformática: Aprimorar a infraestrutura de TIC com equipamentos que

suportem e atendam as necessidades institucionais provendo desempenho satisfatório para consecução das

atividades.

2.2.2. Permitir a implementação do novo modelo de realização de correições ordinárias CorDial -

Corregedoria em Diálogo.

 

2.3. Benefícios diretos e indiretos

2.3.1. Maior fluidez, estabilidade e eficiência no processamento de informações coletadas nas correições.

 

2.4. Alinhamento Estratégico

2.4.1. A contratação está alinhada com a Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do

Poder Judiciário (ENTIC-JUD) para o sexênio 2021-2026, instituída através da Resolução CNJ nº 370, de

28/01/2021, em harmonia com os macrodesafios do Poder Judiciário, em especial o que estabelece o

"Fortalecimento da Estratégia Nacional de TIC e de Proteção de Dados", e busca alcançar o objetivo

estratégico 2, na perspectiva recursos: prover infraestrutura de TIC apropriada às atividades judiciais e

administrativas.

2.4.2. Desdobram-se as políticas nacionais no Planejamento Estratégico da Justiça Federal - PEJF e

Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação da Justiça Federal - PETI-JF, período 2021-2026, de

"Fortalecimento da Estratégia Nacional de TIC e de Proteção de Dados", bem como no Plano Diretor de

Tecnologia da Informação - PDTI, para o período de 2025-2027, de "Aperfeiçoar e Assegurar a efetividade

dos serviços de TI para a Justiça Federal".

 

2.5. Referência ao Estudo Técnico Preliminar

2.5.1. Este Termo de Referência foi elaborado considerando o Documento de Oficialização da Demanda -

TI  8346807  e o Estudo Técnico Preliminar  8347293, constantes do Processo Administrativo n°  0003279-

90.2026.4.04.8000.

 

2.6. Relação entre a demanda prevista e a quantidade de bens e/ou serviços a serem contratados

Quantitativo: 06 notebooks (02 Perfil 1 + 04 Perfil 2).

Memória de Cálculo: Baseada no número de integrantes da equipe multidisciplinar (magistrados e

servidores) do projeto CorDial.

 

2.7. Análise de Mercado de TIC

2.7.1. A análise de mercado de Tecnologia da Informação e Comunicação para levantamento das soluções

disponíveis e/ou contratadas por órgãos ou entidades da Administração Pública, seus respectivos valores,

bem como a definição e a justificativa da escolha da solução demonstrou que o mercado possui oferta

suficiente para atendimento da demanda.

 

2.8. Natureza do Objeto

2.8.1. O objeto a ser contratado possui características comuns e usuais encontradas atualmente no mercado de

TIC, cujos padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente definidos no Termo de

Referência.

 

2.9. Parcelamento e Adjudicação

2.9.1. Considerando-se os requisitos técnicos estabelecidos para os equipamentos, entende-se que o objeto

pode ser parcelado em itens, de forma a ampliar a competividade do certame. Assim, a adjudicação dar-se-á

pelo menor preço por item.
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2.10. Impacto Ambiental, Social e Cultural

2.10.1. A contratada, seus funcionários ou prestadores de serviço, deverão, também, observar o regramento

da Resolução CNJ nº 400, de 16 de junho de 2021, que dispõe sobre a política de sustentabilidade no âmbito

do Poder Judiciário. Também deverá ser observado, no que couber, o Guia Nacional de Contratações

Sustentáveis e o Manual de Sustentabilidade nas Compras e Contratos, do Conselho da Justiça Federal.

2.10.2. - Quando aplicável, a contratada deverá realizar toda a logística reversa de sobras de materiais, bem

como a destinação ambientalmente correta, com estrita observância dos requisitos legais.

2.10.3. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

a) aumento da eficiência energética;

b) redução do consumo de papel, recursos de impressão e outros insumos não renováveis.

 

2.11. Conformidade Técnica e Legal

2.11.1. A aceitação dos bens dar-se-á somente em estrita conformidade com as especificações técnicas

contidas no Termo de Referência.

 

2.12. Obrigações do CONTRATANTE

2.12.1. Designar servidor para gerenciar operacionalmente as atividades e tarefas relativas à execução do

objeto.

2.12.2. Permitir o acesso dos profissionais da CONTRATADA, devidamente credenciados, às dependências

do Tribunal, bem como o acesso a dados e informações necessários ao desempenho das atividades de

assistência técnica e garantia.

2.12.3. Prestar informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelos

profissionais da CONTRATADA.

2.12.4. Acompanhar e fiscalizar toda a execução do objeto por intermédio do Gestor e Fiscal designados no

contrato.

2.12.5. Comunicar oficialmente a CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato.

2.12.6. Exigir o exato cumprimento do objeto e cláusulas contratuais.

2.12.7. Receber, processar e decidir sobre questões, dúvidas, decisões ou recursos administrativos

decorrentes da execução contratual.

2.12.8. Realizar o pagamento devido pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades e

exigências do contrato.

2.12.9. Reter preventivamente valores correspondentes às penalidades cabíveis, liberando-as posteriormente,

quando for o caso.

2.12.10. Aplicar multas e sanções previstas no contrato.

 

2.13. Obrigações da CONTRATADA

2.13.1. Cumprir fielmente todos os termos e condições previstos no edital de licitação e seus anexos.

2.13.2.  Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, devendo comunicar ao

CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a sua manutenção.

2.13.3. Atender prazos, objetivos e cronogramas estabelecidos.

2.13.4. Indicar formalmente e por escrito preposto idôneo, com poderes de decisão para representar a

CONTRATADA, principalmente no tocante à eficiência e agilidade da execução do serviço objeto deste

Termo de Referência, que deverá responder pela fiel execução do contrato.
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2.13.4.1. Na hipótese de afastamento do preposto definitivamente ou temporariamente, a CONTRATADA

deverá comunicar ao Gestor do Contrato por escrito o nome e a forma de comunicação de seu substituto.

2.13.5. Fornecer número telefônico e acesso web para contato e abertura de chamados do serviço contratado,

bem como materiais quando necessários.

2.13.6. Atender imediatamente, ou no prazo fixado, as solicitações ou exigências do CONTRATANTE ou do

Gestor do contrato, relativamente à execução do objeto nos termos pactuados ou para o cumprimento de

obrigações acessórias.

2.13.7. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos do

CONTRATANTE, referentes a qualquer problema detectado ou ao andamento da execução do objeto.

2.13.8.  Fornecer e/ou prestar o objeto, nos termos de sua proposta, sempre em conformidade com os

requisitos e condições estabelecidos no Edital, Termo de Referência e Contrato.

2.13.9. Fornecer e/ou prestar o objeto em conformidade com as normas e recomendações do Tribunal,

seguindo instruções e observações efetuadas pelo Gestor do contrato.

2.13.10. Designar e manter, durante toda a vigência do contrato, profissional(is) devidamente capacitado(s),

habilitado(s) e treinado(s) para a prestação dos serviços de assistência técnica e garantia.

2.13.11. Manter seus profissionais adequadamente trajados e devidamente identificados por meio de crachá,

quando em trabalho nas dependências do Tribunal.

2.13.12. Manter seus profissionais sujeitos às normas disciplinares do Tribunal, quando em trabalho nas

dependências deste, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão.

2.13.13. Substituir, sempre que exigido pelo CONTRATANTE e no prazo estabelecido por este, qualquer

profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes,

insatisfatórios às normas de disciplina do CONTRATANTE ou ao interesse público, sem interrupção da

execução do objeto contratado.

2.13.14. Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução do objeto ou da relação

contratual mantida com o CONTRATANTE.

2.13.15. Cumprir e fazer cumprir por seus profissionais as normas e procedimentos estabelecidos na Política

de Segurança da Informação do Contratante.

2.13.16. Responsabilizar-se técnica e administrativamente pelo objeto do contrato, não sendo aceito, sob

qualquer pretexto, a transferência de responsabilidade a outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou

quaisquer outros.

2.13.17. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, os

produtos e serviços em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, ou apresentem funcionamento

diferente do indicado pelo fabricante.

2.13.18. Responder por todas as despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos,

contribuições previdenciárias, passagens, diárias, hospedagem, alimentação e quaisquer outras que forem

devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, ou técnicos terceirizados, em atividade de

suporte, remoto ou on-site, uma vez que esses não têm qualquer vínculo empregatício com o

CONTRATANTE.

2.13.19. Responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela qualidade, desempenho,

eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos durante toda vigência do contrato.

2.13.20. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua

culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à

fiscalização ou ao acompanhamento pelo CONTRATANTE.

2.13.21. Responder por quaisquer danos causados diretamente aos equipamentos, softwares, informações e a

outros bens de propriedade do CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus técnicos

durante a prestação dos serviços objeto desta contratação.

2.13.22. Assumir a responsabilidade por todos os encargos fiscais, comerciais e trabalhistas resultantes da

adjudicação desta licitação.
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2.13.23. Entregar nota fiscal, juntamente com o objeto fornecido, contendo a discriminação detalhada dos

produtos entregues e/ou serviços prestados.

2.13.24. Declarar, no momento da entrega, a origem dos produtos. Caso o produto ofertado tenha origem

estrangeira, a CONTRATADA deverá, no momento de entrega do objeto, comprovar a origem dos bens

importados, bem como a quitação dos tributos de importação a eles referentes, sob pena de rescisão

contratual e multa.

2.13.25. O não-cumprimento do objeto, prazo, condições, garantias, obrigações ou de qualquer disposição do

contrato, sujeita a CONTRATADA às multas e sanções previstas no instrumento contratual.

 

2.14. Prazos do Contrato

2.14.1. Prazo de entrega dos produtos de, no máximo, 45 (quarenta e cinco) dias corridos contados da data de

assinatura do contrato, emissão da solicitação de fornecimento e/ou emissão da nota de empenho.

2.14.2. Prazo de execução dos serviços de garantia e assistência técnica de, no mínimo, 48 (quarenta e oito)

meses, contados a partir da data do recebimento definitivo dos equipamentos.

 

3. MODELO DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO DO CONTRATO

3.1. Principais Papéis

3.1.1. A execução do objeto contratado pressupõe a existência dos seguintes papéis e responsabilidades:

3.1.1.1. Patrocinador da Contratação: é o titular da área demandante, responsável por representar os

interesses do contratante no contexto desta contratação, pela aprovação da necessidade e, por fim, pela

negociação das ações necessárias para que os objetivos sejam alcançados.

3.1.1.2. Gestor do Contrato: servidor com atribuições gerenciais, técnicas ou operacionais relacionadas ao

processo de gestão do contrato.

3.1.1.3. Fiscal Técnico: servidor com atribuições técnicas relacionadas ao processo de fiscalização da

execução do objeto do contrato quanto aos aspectos técnicos da solução.

3.1.1.4. Fiscal Administrativo: servidor com atribuições técnicas relacionadas ao processo de fiscalização da

execução do objeto do contrato quanto aos aspectos administrativos da execução, especialmente os referentes

ao recebimento, pagamento, sanções, aderência às normas, diretrizes e obrigações contratuais.

3.1.1.5. Preposto: representante da empresa, responsável por acompanhar a execução/fornecimento do objeto

e atuar como interlocutor principal junto ao contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e

responder questões legais e administrativas referentes à execução contratual.

3.2. Dinâmica da Execução

3.2.1. Início de Execução

3.2.1.1. O início de execução do objeto dar-se-á a partir da data de assinatura do contrato, emissão da

solicitação de fornecimento e/ou do envio da nota de empenho.

3.2.1.2. A CONTRATADA deverá designar preposto, aceito pela Administração, que deverá, entre outros,

representá-la na execução do contrato e comunicar-se com o Gestor designado pelo CONTRATANTE, a fim

de promover a execução do contrato.

 

3.2.2. Cronograma de Execução

Etapa Descrição Prazo
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3.2.3. Entrega

3.2.3.1. Os equipamentos deverão ser entregues no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos,

contados da data de assinatura do contrato, emissão da solicitação de fornecimento e/ou envio da nota de

empenho,  nas dependências do CONTRATANTE, sito à Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, nº 300,

bairro Praia de Belas, Porto Alegre/RS, CEP 90010-395.

3.2.3.2. Os equipamentos deverão estar acondicionados adequadamente em caixas lacradas de forma a

propiciar completa segurança durante o transporte.

3.2.3.3. Todos os equipamentos deverão ser novos, não recondicionados, de primeiro uso e não deverão

conter marcas, amassados, arranhões ou outros problemas e, ainda, serem entregues em pleno estado de

funcionamento.

3.2.3.4. A CONTRATADA deverá fornecer, junto com cada equipamento, sem qualquer ônus adicional para o

CONTRATANTE:

3.2.3.4.1. Software  MICROSOFT WINDOWS 11 PROFESSIONAL 64 bits, em Português do Brasil,

devidamente licenciado, bem como todos os drivers necessários ao perfeito funcionamento do

equipamento (considerando todos os acessórios, componentes e periféricos).

3.2.3.4.2. Certificado ou comprovante de garantia emitido pelo fabricante do equipamento, válido para toda

rede de assistência técnica do fabricante no Brasil.

3.2.3.4.3. Licenças de utilização definitivas para os softwares e drivers fornecidos.

3.2.3.4.4.  Um conjunto completo de cabos e acessórios, visando o funcionamento perfeito de todas as

funcionalidades exigidas.

 

3.2.4. Do Recebimento Provisório e Definitivo

3.2.4.1. A nota fiscal/fatura emitida deverá conter a discriminação completa do(s) bem(ns) fornecido(s).

3.2.4.2. A Nota Fiscal deve ser entregue, obrigatoriamente, junto com o objeto da contratação, constando nela

a razão social completa, o número no CNPJ de acordo com o documento cadastral, o nome e número do

banco, o nome e o número da agência e o número da conta corrente da CONTRATADA.

3.2.4.3. A CONTRATADA deverá também declarar, no momento da entrega, a origem dos produtos. Caso o

produto ofertado tenha origem estrangeira, a CONTRATADA deverá, no momento de entrega do objeto,

comprovar a origem dos bens importados, bem como a quitação dos tributos de importação a eles referentes,

sob pena de rescisão contratual e multa.

3.2.4.4. O recebimento do objeto contratual observará o seguinte procedimento:

01

Envio da nota de

empenho/assinatura do

contrato/solicitação de

fornecimento

Após autorização da contratação.

02 Designação de preposto
Em até 5 (cinco) dias úteis contados da data de

assinatura do contrato.

03 Entrega dos produtos
Em até 45 (quarenta e cinco) dias corridos contados da

data de assinatura do contrato.

04
Recebimento provisório do

objeto
Na data da entrega do objeto ou serviço.

05
Recebimento definitivo do

objeto

No prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do

recebimento provisório.

06 Garantia e assistência técnica
Prazo de 48 (quarenta e oito) meses contados a partir da

data de recebimento definitivo dos equipamentos.

07 Pagamento
Em até 5 (cinco) dias úteis contados da data do

recebimento definitivo.
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3.2.4.4.1. "Recebimento provisório", lavrado na data de entrega do bem ou serviço e do respectivo

faturamento, de acordo com o disposto no art. 140, incisos I e/ou II, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021, não

implicando em reconhecimento do fornecimento ou do serviço, nem do respectivo faturamento.

3.2.4.4.1.1. O recebimento provisório consiste na identificação e conferência dos produtos/serviços, com

ênfase na integridade física e quantitativa.

3.2.4.4.2. "Recebimento definitivo", lavrado em até 10 (dez) dias úteis corridos após o recebimento

provisório, de acordo com o disposto no art. 140, incisos I e/ou II, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021,

compreendendo a aceitação do bem ou do serviço, segundo a quantidade, características físicas e

especificações técnicas contratadas.

3.2.4.4.2.1. O recebimento definitivo consiste na verificação de atendimento do bem ou serviço aos termos e

condições estabelecidos no Edital, Contrato e seus anexos, inclusive a proposta comercial da

CONTRATADA.

3.2.4.4.2.2. Constitui igualmente condição para a formalização do recebimento definitivo a entrega de

manuais, licenças, mídias, comprovantes, certificados, cabos e demais componentes que devam acompanhar

os bens ou serviços, quando for o caso.

3.2.4.5. "Atesto", será lavrado na data do "recebimento definitivo", compreendendo a execução do objeto da

contratação, a regularidade do faturamento, a situação jurídico-fiscal, previdenciária e trabalhista da

fornecedora e o cumprimento das demais obrigações previstas.

 

3.2.5. Do Pagamento

3.2.5.1. O pagamento do objeto será efetuado por meio de depósito na conta corrente indicada pela

CONTRATADA, no prazo de até 5  (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento definitivo dos

produtos e/ou serviços.

3.2.5.2. Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as retenções determinadas em lei, sem prejuízo das

retenções previstas nesse instrumento.

 

3.3. Da Garantia e Assistência Técnica

3.3.1. Os serviços de garantia aos equipamentos deverão ser prestados pela empresa contratada, pelo

fabricante dos equipamentos ou por empresa credenciada à rede nacional de assistência técnica autorizada

pelo fabricante dos produtos fornecidos, por um período mínimo de 48 (quarenta e oito) meses a contar da

data de recebimento definitivo do(s) equipamento(s), na modalidade on-site, nas dependências do

CONTRATANTE.

3.3.2. A empresa contratada deverá prestar, sem qualquer custo adicional, os serviços de garantia, bem como

cumprir os prazos definidos, considerando todos os requisitos, componentes e acessórios solicitados neste

projeto e os que porventura sejam fornecidos pela empresa contratada para suprir determinada

funcionalidade.

3.3.3. Os chamados técnicos serão efetuados por chamada telefônica local, e-mail ou Internet (através do site

do fabricante, da empresa contratada ou terceiro responsável pela manutenção dos equipamentos), em dias

úteis, das 08h às 18h, por servidores do CONTRATANTE. Entende-se por chamado técnico a solicitação de

atendimento técnico corretivo quando da ocorrência de:

3.3.3.1. defeito no equipamento e/ou;

3.3.3.2. desempenho comprovadamente reduzido.

3.3.3.2.1. Para efeito de constatação de redução de desempenho, o CONTRATANTE poderá, a seu critério,

utilizar comparações com outros equipamentos do mesmo modelo entregue.

3.3.3.2.2. Caso, durante o período de garantia, o equipamento tenha seu desempenho reduzido, o

equipamento será considerado inadequado à utilização pelo CONTRATANTE. Nesta situação, a empresa

contratada deverá, obrigatoriamente, realizar manutenção corretiva visando sanar o problema, sem entretanto,

deixar de atender aos demais requisitos expressos neste edital. A redução de desempenho admitida será de, no

máximo, 10% (dez por cento).
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3.3.4. Os trabalhos deverão ser realizados no período compreendido entre 11 (onze) e 18 (dezoito) horas, de

segunda a sexta-feira, em dias úteis. Caso a empresa contratada queira realizar atendimentos fora desse

horário, deverá agendar previamente horário com o Gestor do contrato, sob pena de não ser atendida.

3.3.5. A manutenção deverá ser realizada, preferencialmente, nas dependências do CONTRATANTE.

Havendo necessidade de remoção do equipamento para as dependências da empresa contratada, as despesas

de transporte, seguros e embalagens, correrão por conta da empresa contratada.

3.3.6. No caso de retirada de qualquer equipamento, a empresa contratada deverá assinar termo de retirada se

responsabilizando integralmente pelo equipamento (hardware e software), enquanto o mesmo estiver em suas

dependências ou em trânsito sob sua responsabilidade.

3.3.7. Somente os técnicos, ou pessoas autorizadas pela empresa contratada, deverão apresentar, no ato do

atendimento, credenciamento (crachá da empresa) e documento de identidade pessoal (RG), para efetuarem

qualquer serviço nas dependências do CONTRATANTE.

3.3.8. Durante a execução dos serviços o ambiente de trabalho deverá ser mantido em perfeitas condições de

higiene e segurança, sendo que, após a conclusão dos serviços deverá ser efetuada limpeza geral no ambiente,

decorrente da atuação do técnico.

3.3.9. Fica ressalvado à empresa contratada o direito de adotar medidas de segurança que entender

necessárias a fim de evitar que pessoas não autorizadas executem os serviços de manutenção, exceto

lacres/travas de acesso exclusivo da empresa contratada ou senhas exclusivas.

3.3.10. Após cada atendimento técnico, a empresa deverá emitir, no ato, relatório técnico do atendimento

onde deverão constar, obrigatoriamente, os seguintes dados: número do chamado, dados gerais do chamado,

situação do chamado (pendente no caso de retirada do equipamento ou concluído), nome do técnico

responsável pelo atendimento, assinatura do técnico responsável pelo atendimento, data do atendimento,

horário de início e término do atendimento, descrição do equipamento, número de série/patrimônio do

equipamento atendido, localização do equipamento, descrição do problema relatado pelo CONTRATANTE,

descrição do problema realmente encontrado com a indicação clara da troca ou não de peças, lista das peças

ou componentes que foram substituídos, solução dada ao problema e local para atesto de funcionário do

CONTRATANTE. Deverá ser deixada cópia do relatório com servidor do CONTRATANTE.

3.3.11. Quaisquer alegações por parte da empresa contratada contra instalações (ambiente inadequado, rede

elétrica, rede lógica) ou usuários (mau uso, etc.) do CONTRATANTE, devem ser comprovadas tecnicamente

através de laudos detalhados e conclusivos, emitidos pelo fabricante do equipamento. Não serão admitidas

omissões baseadas em suposições técnicas sem fundamentação, “experiência” dos técnicos ou alegações

baseadas em exemplos de terceiros. Enquanto não for efetuado o laudo, e esse não demonstrar claramente os

problemas alegados, a empresa contratada deve prosseguir com o atendimento dos chamados.

3.3.12. A empresa contratada compromete-se a manter registros escritos dos referidos chamados constando o

nome do técnico da empresa contratada e uma descrição resumida do problema.

3.3.13. O atendimento deve observar o prazo a seguir e será contado a partir da data e hora da abertura do

chamado pelo CONTRATANTE. O descumprimento ao prazo citado sujeitará a empresa contratada a

penalidade de multa.

3.3.13.1. O término do reparo com a solução do problema não poderá ultrapassar o prazo de 5 (cinco) dias

úteis, inclusive quando o mesmo implicar troca de peças ou componentes.

3.3.14. Quaisquer peças, componentes, acessórios ou outros materiais que apresentarem defeitos de

fabricação e/ou instalação devem ser substituídos por originais, iguais ou superiores e preferencialmente

novos, sem ônus para o CONTRATANTE. Em caso de descontinuidade de sua fabricação, ou não mais

disponibilidade no mercado nacional e internacional para sua aquisição, poderão ser utilizados, com a

concordância prévia do CONTRATANTE, componentes, peças e materiais recondicionados, ou de outros

fabricantes, mas que sejam necessariamente compatíveis, em qualidade, aparência e características técnicas,

com os originais e que ainda demonstrem ter passado por rigoroso processo de preparação para reutilização.

3.3.15. As peças e componentes substituídos deverão possuir configuração idêntica ou superior às originais

(tipo, capacidade, configuração, desempenho, situação/condição física, estado de conservação, aparência,

etc.) e devem ser do fabricante do equipamento ou atestados pelo  fabricante do equipamento. O

CONTRATANTE poderá a seu critério e a qualquer tempo consultar o fabricante dos equipamentos quanto à

procedência de origem das peças e componentes fornecidos, através de número de série.
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3.3.16. A empresa que prestará os serviços de assistência técnica deverá possuir softwares ou placas de

diagnóstico de manutenção para servir de auxílio na identificação de problemas. Não serão aceitos laudos

baseados apenas em suposições ou na “experiência” do técnico. Qualquer alegação ou conclusão deverá ter

embasamento técnico, inclusive com dados concretos que possam ser avaliados pelo CONTRATANTE.

3.3.17. As peças e componentes em substituição, instaladas pela empresa contratada, serão incorporadas aos

equipamentos, passando a ser de propriedade do CONTRATANTE.

3.3.18. A empresa contratada deverá fornecer, ou disponibilizar em website, durante o período de garantia,

atualizações corretivas e evolutivas (novas versões e patches) dos softwares e drivers solicitados, sem

quaisquer ônus para o CONTRATANTE.

3.3.19. Durante o período de garantia a empresa contratada deverá oferecer suporte técnico referente a

funcionalidades, instalação, configuração, características técnicas ou softwares referentes ao equipamento

fornecido. Este suporte poderá ser ofertado por e-mail, telefone ou visita técnica, sempre considerando para a

decisão sobre o meio de atendimento a solução da dúvida ou problema relatado ao suporte. O acionamento do

suporte pelo CONTRATANTE será mediante chamado técnico.

 

3.4. Da Forma de Comunicação entre CONTRATANTE E CONTRATADA

3.4.1. As comunicações, solicitações, notificações ou intimações da Administração decorrentes da

contratação, serão feitas pessoalmente, publicadas no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 4ª Região ou

encaminhadas via fax ou e-mail, para o número ou endereço eletrônico indicados pela CONTRATADA,

considerando-se recebida pelo destinatário/interessado, para todos os efeitos legais, na data da ciência, da

publicação ou no primeiro dia útil seguinte ao do envio do fax ou mensagem eletrônica.

 

3.5. Dos Instrumentos Formais de Solicitação de Fornecimento e/ou Prestação dos Serviços

3.5.1. A emissão de nota de empenho e assinatura de contrato serão os instrumentos formais para solicitação

dos bens e serviços pertencentes ao escopo desta contratação.

3.5.2. Os serviços de garantia e  assistência técnica serão solicitados por chamados técnicos através de

telefone, mensagem eletrônica (e-mail) ou qualquer outro meio de comunicação (portal web, por exemplo).

 

3.6. Da Fiscalização

3.6.1. Para a gestão, acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução do objeto do contrato, serão

designados pelo CONTRATANTE TRF4 como Gestor do contrato, o Diretor da Divisão de Atendimento ao

Usuário e Logística, para Fiscal Técnico do contrato, o Supervisor da Seção de Coordenação de Atendimento

de Campo, e para Fiscal Administrativo do contrato, a Diretora do Núcleo de Cálculos e Preparo de

Pagamentos, cujas atuações se darão no interesse exclusivo da Administração.

3.6.1.1. O Gestor do contrato poderá ser contatado diretamente no 8º andar do Prédio Anexo ao Prédio Sede

do Tribunal, ou pelo telefone (51) 3213-3600.

3.6.1.2. O Fiscal Técnico do contrato poderá ser contatado diretamente no 8º andar do Prédio Anexo ao

Prédio Sede do Tribunal, ou pelo telefone (51) 3213-3600.

3.6.1.3. O Fiscal Administrativo do contrato poderá ser contatado diretamente no 7º andar do Prédio

Administrativo do Tribunal, ou pelo telefone (51) 3213-3746.

3.6.2. Ao Gestor compete, entre outras atribuições:

3.6.2.1. Orientar e coordenar a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto contratual, prazos e

condições estabelecidos no contrato e seus anexos;

3.6.2.2. Encaminhar à Administração relato circunstanciado de todos os fatos e ocorrências que caracterizem

atraso ou descumprimento de obrigações contratuais assumidas e que sujeitam a CONTRATADA às multas

ou sanções previstas no contrato, discriminando em memória de cálculo, se for o caso, os valores das multas

aplicáveis;

3.6.2.3. Efetuar o "recebimento definitivo" e o atesto da nota fiscal, encaminhando-a imediatamente à Área

Financeira;
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3.6.2.4. Analisar e manifestar-se circunstanciadamente sobre justificativas e documentos apresentados pela

CONTRATADA por atraso ou descumprimento de obrigação contratual, submetendo tudo imediatamente à

consideração da autoridade administrativa competente;

3.6.2.5. Na hipótese de descumprimento total ou parcial do objeto ou de disposição contratual, adotar

imediatamente as medidas operacionais e administrativas necessárias à notificação da CONTRATADA para o

cumprimento incontinenti das obrigações inadimplidas;

3.6.2.6. Exigir da CONTRATADA o exato cumprimento do objeto contratado, nos termos e condições

previstos no contrato, inclusivo quanto às obrigações acessórias.

3.6.3. Ao Fiscal Técnico compete, entre outras atribuições:

3.6.3.1. Fiscalizar tecnicamente o contrato;

3.6.3.2. Acompanhar, fiscalizar e exigir da CONTRATADA o exato cumprimento do objeto, termos e

condições previstos no contrato e seus anexos;

3.6.3.3. Prestar à CONTRATADA orientações e esclarecimentos necessários à execução do objeto contratual,

inclusive os de ordem técnica afetas ao seu cargo efetivo, função comissionada ou formação profissional;

3.6.3.4. Anotar em registro próprio ou formulário equivalente e comunicar ao Gestor eventuais

intercorrências operacionais, as medidas adotadas para a respectiva solução, bem como as orientações,

esclarecimentos e solicitações verbais efetuados à CONTRATADA;

3.6.3.5. Efetuar o "recebimento provisório" e, se for o caso, adotar imediatamente as medidas operacionais e

administrativas necessárias à ciência da CONTRATADA para que proceda, incontinenti, a retificação ou

substituição de serviço ou produto entregue em desacordo com o objeto ou disposições deste contrato e seus

anexos;

3.6.3.6. Assessorar o "recebimento definitivo", certificando-se que o objeto fornecido atende a todos os

requisitos físicos e técnicos e especificações de quantidade e de qualidade, preços e prazos entre outras

condições previstas no contrato e seus anexos.

3.6.4. Ao Fiscal Administrativo compete, entre outras atribuições:

3.6.4.1. Fiscalizar o contrato quanto aos aspectos administrativos.

3.6.5. A gestão, acompanhamento e fiscalização de que trata esta cláusula serão exercidos no interesse

exclusivo da Administração e não excluem, em hipótese alguma, as responsabilidades da CONTRATADA,

inclusive perante terceiros.

 

3.7. Da Confidencialidade e Segurança

3.7.1. A CONTRATADA deverá manter a mais absoluta confidencialidade sobre materiais, dados e

informações disponibilizados ou conhecidos em decorrência da presente contratação, bem como tratá-los

como matéria sigilosa.

3.7.2. A CONTRATADA fica terminantemente proibida de fazer uso ou revelação, sob nenhuma justificativa,

a respeito de quaisquer informações, dados, processos, fórmulas, códigos, cadastros, fluxogramas, diagramas

lógicos, dispositivos, modelos ou outros materiais de propriedade do CONTRATANTE aos quais tiver acesso

em decorrência da prestação dos serviços.

3.7.3. A CONTRATADA deverá obedecer às normas sobre confidencialidade e segurança, internas e

externas, adotadas pelo CONTRATANTE, além das cláusulas específicas constantes deste instrumento.

3.7.4. Na execução dos serviços, a CONTRATADA deverá observar as políticas de Segurança da Informação

e de Controle de Acesso do Tribunal.

 

3.8. Das Sanções

3.8.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, pela execução em desacordo com o

estabelecido no Contrato, ou pelo descumprimento de obrigações contratuais, inclusive acessórias, o

CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, e observada a gravidade da ocorrência, aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:
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3.8.1.1. Pelo inadimplemento total ou parcial do objeto, sujeitará a CONTRATADA à multa de 20% (vinte

por cento), aplicável sobre a parcela inadimplida.

3.8.2. O não cumprimento de obrigação acessória sujeitará a CONTRATADA à multa de 5% (cinco por

cento) do valor do faturamento a que corresponde a obrigação.

3.8.2.1. Considera-se obrigação acessória toda a ação ou omissão exigível da CONTRATADA em

decorrência da aplicação de dispositivo contratual, que não seja inerente ao objeto da contratação ou ao prazo

de execução.

3.8.3. Na forma prevista no art. 156, § 2º, da Lei n.º 14.133/2021, além das sanções pecuniárias estabelecidas

neste instrumento, a CONTRATADA estará sujeita à sanção de advertência, prevista no inciso I daquele

dispositivo, quando der causa à inexecução parcial do Contrato.

3.8.4. Nos termos do art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021, a CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de

multa contratual e demais cominações legais, poderá ficar, pelo prazo de até 3 (três) anos, impedida de licitar

e contratar com a Administração Pública direta e indireta da União Federal, além de descredenciada do

SICAF, no caso de:

3.8.4.1. dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano ao CONTRATANTE, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

3.8.4.2. dar causa à inexecução total do Contrato;

3.8.4.3. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

3.8.5. Nos termos do art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação de multa contratual e

demais cominações legais, a CONTRATADA poderá ficar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6

(seis) anos, impedida de licitar e contratar com a União, Estados e Municípios, suas Autarquias e Fundações,

além de descredenciada do SICAF, pelas infrações previstas no item anterior que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave, e no caso de:

3.8.5.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a execução do Contrato;

3.8.5.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato;

3.8.5.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

3.8.5.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

3.8.5.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013.

3.8.6. Na aplicação das sanções previstas neste Contrato, a Administração considerará, motivadamente, a

natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes

ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública, a implantação ou o

aperfeiçoamento de programas de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, bem

como os antecedentes da CONTRATADA, sendo facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do que dispõem os arts. 157 e 158 da Lei n.º

14.133/2021.

3.8.7. Aplica-se às hipóteses de multas de que trata esta Cláusula, o mesmo procedimento de retenção do

valor correspondente previsto para a multa de mora.

3.8.8. As multas ou outras penalidades aplicadas, inclusive no caso de mora, serão registradas no histórico da

CONTRATADA, no SICAF.

3.8.9. A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Administração Pública.

 

3.9. Da Confidencialidade

3.9.1. A CONTRATADA deverá manter a mais absoluta confidencialidade sobre materiais, dados e

informações disponibilizados ou conhecidos em decorrência da presente contratação, bem como tratá-los

como matéria sigilosa.
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3.9.2. A CONTRATADA fica terminantemente proibida de fazer uso ou revelação, sob nenhuma justificativa,

a respeito de quaisquer informações, dados, processos, fórmulas, códigos, cadastros, fluxogramas, diagramas

lógicos, dispositivos, modelos ou outros materiais de propriedade do TRF4 aos quais tiver acesso em

decorrência da prestação dos serviços.

3.9.3. A CONTRATADA deverá obedecer às normas sobre confidencialidade e segurança, internas e

externas, adotadas pelo TRF4, além das cláusulas específicas constantes deste instrumento.

 

4. ESPECIFICAÇÃO

4.1. LOTE 1 - Perfil 1: Workstation Portátil (02 unidades) - CATMAT 618643

4.1.1. GABINETE

4.1.1.1. O equipamento deverá possuir gabinete reforçado por alumínio, magnésio ou outro material

metálico. Serão aceitos produtos que possuam chassi de policarbonato de plástico ou gabinete com

acabamento em ABS e chassi interno reforçado em alumínio e magnésio.

4.1.1.2. Os componentes do notebook deverão ser homologados pelo fabricante.

4.1.1.3. Não será aceita a adição ou subtração de qualquer componente não original de fábrica para

adequação do equipamento.

4.1.1.4. Todos os componentes do notebook deverão ser compatíveis entre si, com o conjunto do

equipamento e com suas funcionalidades, sem a utilização de adaptadores, fresagens, pinturas, usinagens em

geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos ou emprego de

materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o equipamento ou suas partes que sejam

fisicamente ou logicamente incompatíveis.

4.1.1.5. Possuir botão liga/desliga.

4.1.2. PLACA-MÃE

4.1.2.1. Tecnologia de segurança TPM (Trusted Platform Module), integrado à placa principal, acompanhado

de software para sua implementação e gerenciamento.

4.1.2.2. Possuir no mínimo 2 (dois) slots de memória SODIMM.

4.1.3. PROCESSADOR

4.1.3.1. Processador com tecnologia de fabricação de no máximo 4 nm.

4.1.3.2. Possuir no mínimo 8 (oito) núcleos físicos em um único processador.

4.1.3.3. Possuir instruções AVX e extensões de virtualização.

4.1.3.4. Possuir frequência de clock nominal, em modo turbo máximo ou sob alta demanda, de no mínimo 5

GHz.

4.1.3.5. Possuir memória cache de no mínimo 24 MB.

4.1.3.6. Possuir controladora de memória integrada de, no mínimo, 2 (dois) canais.

4.1.3.7. Somente serão aceitos processadores de última geração, em linha de produção dos fabricantes de

processadores, admitindo-se a geração anterior lançada em até 18 meses anteriores à data de última geração.

4.1.4. BIOS

4.1.4.1. Tipo Flash Memory, utilizando memória não volátil e reprogramável.

4.1.4.2. Possuir senhas de Setup para Power On, Administrador e unidade de armazenamento.

4.1.4.3. Permitir a inserção de código de identificação do equipamento dentro da própria BIOS (número do

patrimônio e número de série).

4.1.5. PORTAS DE COMUNICAÇÃO

4.1.5.1. Todos os conectores das portas de entrada/saída devem ser identificados pelos nomes ou símbolos:
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4.1.5.1.1. Possuir no mínimo 1 (uma) porta digital HDMI (não será aceito a utilização de adaptadores ou

conversores).

4.1.5.1.2. Possuir no mínimo 2 (duas) portas USB.

4.1.5.1.3. Possuir no mínimo 2 (duas) portas Thunderbolt.

4.1.6 MEMÓRIA RAM

4.1.6.1. Possuir 32 GB de memória RAM instalada, do tipo DDR5 ou superior, com taxa de transferência

mínima de 5600 MT/s ou superior.

4.1.7. ARMAZENAMENTO

4.1.7.1. Possuir 1 (uma) unidade de disco sólido (SSD) M.2 de no mínimo 1 TB instalada.

4.1.8. INTERFACE DE VÍDEO

4.1.8.1. Controladora de vídeo em alta definição (HD) dedicada.

4.1.8.2. Memória de vídeo integrada a GPU de no mínimo 6GB.

4.1.8.3. Tipo de memória de vídeo GDDR6.

4.1.8.4. Suportar resolução de 1920 x 1080@60Hz em modo digital.

4.1.8.5. Deve ter suporte a multi-tela, no mínimo 2 (duas) telas simultâneas.

4.1.9. CONTROLADORA DE REDE

4.1.9.1. Possuir 1 (uma) interface RJ-45 e que suporte a taxas de transferência 10/100/1000Mbps.

4.1.9.2. Possuir 1 (uma) interface Wireless 802.11 a/g/n/ac/ax.

4.1.9.3. Placa de rede Bluetooth integrada.

4.1.9.4. A placa de rede Wi-Fi deverá ser homologada pela Anatel.

4.1.10. ÁUDIO

4.1.10.1. Alto-falantes de alta definição integrados.

4.1.10.2. Microfone integrado.

4.1.10.3. Deverá possuir entrada para microfone e saída para fones de ouvido, sendo aceito entrada combo.

4.1.11. ENERGIA/BATERIA

4.1.11.1. Fonte de Alimentação:

4.1.11.1.1. Fonte de alimentação da mesma marca do fabricante do equipamento.

4.1.11.1.2. Possuir potência capaz e suficiente para o funcionamento do notebook na sua configuração

máxima suportada.

4.1.11.1.3. Tensão de entrada bivolt com seleção automática de tensão.

4.1.11.2. BATERIA:

4.1.11.2.1. Fornecer 1 (uma) bateria da mesma marca do fabricante do equipamento.

4.1.11.2.2. Deve ser íon de lítio ou polímero de lítio com capacidade mínima de 80 Whr.

4.1.12. TELA

4.1.12.1. Monitor com iluminação LED, área visível de no mínimo 15 polegadas e formato Widescreen

(relação de 16:9).

4.1.12.2. Suportar resolução de no mínimo 1920 x 1080 pixels a 60 Hz.

4.1.12.3. Tipo de painel IPS, LCD, WVA ou UWVA.

4.1.12.4. Webcam integrada.

4.1.13. TECLADO

4.1.13.1. Teclado padrão ABNT ou ABNT-2 integrado, com no mínimo 82 teclas.
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4.1.14. MOUSE

4.1.14.1. Mouse do tipo Touchpad.

4.1.15. SISTEMA OPERACIONAL

4.1.15.1. Deverá acompanhar o equipamento uma licença do sistema operacional Microsoft Windows 11 Pro

64 bits, em Português do Brasil.

4.1.15.2. O sistema operacional deverá ser entregue pré-instalado, bem como, com todos os drivers de

adaptadores internos necessários para o perfeito funcionamento do microcomputador.

4.1.15.3. Deve ser disponibilizado para download os arquivos de restauração diretamente no site do

fabricante. O fabricante do equipamento deve disponibilizar no seu respectivo sítio na WEB, devendo

informar o link pertinente, download gratuito de todos os Drivers de dispositivos, BIOS e Firmwares

permitindo todas as atualizações de melhoria necessárias durante todo ciclo de vida do equipamento ou, no

mínimo, durante todo o período de vigência da garantia.

 

4.2. LOTE 2 - Perfil 2: Notebook Corporativo de Alto Nível (04 unidades) - CATMAT

4.2.1. GABINETE

4.2.1.1. O equipamento deverá possuir gabinete reforçado por alumínio, magnésio ou outro material

metálico. Serão aceitos produtos que possuem chassi de policarbonato de plástico ou gabinete com

acabamento em ABS e chassi interno reforçado em alumínio e magnésio.

4.2.1.2. Os componentes do notebook deverão ser homologados pelo fabricante.

4.2.1.3. Não será aceita a adição ou subtração de qualquer componente não original de fábrica para

adequação do equipamento.

4.2.1.4. Todos os componentes do notebook deverão ser compatíveis entre si, com o conjunto do

equipamento e com suas funcionalidades, sem a utilização de adaptadores, fresagens, pinturas, usinagens em

geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos ou emprego de

materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o equipamento ou suas partes que sejam

fisicamente ou logicamente incompatíveis.

4.2.1.5. Possuir botão liga/desliga.

4.2.2. PLACA-MÃE

4.2.2.1. Tecnologia de segurança TPM (Trusted Platform Module), integrado à placa principal, acompanhado

de software para sua implementação e gerenciamento.

4.2.2.2. Slot de memória RAM Possuir no mínimo 2 (dois) slots de memória SODIMM.

4.2.3. PROCESSADOR

4.2.3.1. Processador com tecnologia de fabricação de no máximo 7 nm.

4.2.3.2. Possuir no mínimo 8 (oito) núcleos físicos em um único processador.

4.2.3.3. Possuir extensões de virtualização.

4.2.3.4. Possuir frequência de clock nominal, em modo turbo máximo ou sob alta demanda, de no mínimo 4

GHz.

4.2.3.5. Possuir memória cache de no mínimo 12 MB.

4.2.3.6. Possuir controladora de memória integrada de, no mínimo, 2 (dois) canais.

4.2.3.7. Somente serão aceitos processadores de última geração, em linha de produção dos fabricantes de

processadores, admitindo-se a geração anterior lançada em até 18 meses anteriores à data de última geração.

4.2.4. BIOS

4.2.4.1. Tipo Flash Memory, utilizando memória não volátil e reprogramável.

4.2.4.2. Possuir senhas de Setup para Power On, Administrador e unidade de armazenamento.

4.2.5. PORTAS DE COMUNICAÇÃO
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4.2.5.1. Todos os conectores das portas de entrada/saída devem ser identificados pelos nomes ou símbolos:

4.2.5.1.1. Possuir no mínimo 1 (uma) porta digital HDMI (não será aceito a utilização de adaptadores ou

conversores).

4.2.5.1.2. Possuir no mínimo 2 (duas) portas USB.

4.2.6 MEMÓRIA RAM

4.2.6.1. Possuir 16GB de memória RAM instalada, do tipo DDR5 ou superior.

4.2.7. ARMAZENAMENTO

4.2.7.1. Possuir 1 (uma) unidade de disco sólido (SSD) M.2 de no mínimo 512GB instalada.

4.2.8. INTERFACE DE VÍDEO

4.2.8.1. Controladora de vídeo em alta definição (HD) integrada ao processador.

4.2.8.4. Suportar resolução de 1920 x 1080@60Hz em modo digital.

4.2.9. CONTROLADORA DE REDE

4.2.9.1. Possuir 1 (uma) interface RJ-45 e que suporte a taxas de transferência 10/100/1000Mbps.

4.2.9.2. Possuir 1 (uma) interface Wireless 802.11 a/g/n/ac/ax.

4.2.9.3. Placa de rede Bluetooth integrada.

4.2.9.4. A placa de rede Wi-Fi deverá ser homologada pela Anatel.

4.2.10. ÁUDIO

4.2.10.1. Alto-falantes estéreo integrados.

4.2.10.2. Microfone integrado.

4.2.10.3. Deverá possuir entrada para microfone e saída para fones de ouvido, sendo aceito entrada combo.

4.2.11. ENERGIA/BATERIA

4.2.11.1. Fonte de Alimentação:

4.2.11.1.1. Fonte de alimentação da mesma marca do fabricante do equipamento.

4.2.11.1.2. Possuir potência capaz e suficiente para o funcionamento do notebook na sua configuração

máxima suportada.

4.2.11.1.3. Tensão de entrada bivolt com seleção automática de tensão.

4.2.11.2. BATERIA:

4.2.11.2.1. Fornecer 1 (uma) bateria da mesma marca do fabricante do equipamento.

4.2.11.2.2. Deve ser íon de lítio ou polímero de lítio com capacidade mínima de 40 Whr.

4.2.12. TELA

4.2.12.1. Monitor com iluminação LED, área visível de no mínimo 14 polegadas e formato Widescreen

(relação de 16:9).

4.2.12.2. Suportar resolução de no mínimo 1920 x 1080 pixels a 60 Hz.

4.2.12.3. Tipo de painel IPS, LCD, WVA ou UWVA.

4.2.12.4. Webcam integrada.

4.2.13. TECLADO

4.2.13.1. Teclado padrão ABNT ou ABNT-2 integrado, com no mínimo 82 teclas.

4.2.14. MOUSE

4.2.14.1. Mouse do tipo Touchpad.

4.2.15. SISTEMA OPERACIONAL
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4.2.15.1. Deverá acompanhar o equipamento uma licença do sistema operacional Microsoft Windows 11 Pro

64 bits, em Português do Brasil.

4.2.15.2. O sistema operacional deverá ser entregue pré-instalado, bem como, com todos os drivers de

adaptadores internos necessários para o perfeito funcionamento do microcomputador.

4.2.15.3. Deve ser disponibilizado para download os arquivos de restauração diretamente no site do

fabricante. O fabricante do equipamento deve disponibilizar no seu respectivo sítio na WEB, devendo

informar o link pertinente, download gratuito de todos os Drivers de dispositivos, BIOS e Firmwares

permitindo todas as atualizações de melhoria necessárias durante todo ciclo de vida do equipamento ou, no

mínimo, durante todo o período de vigência da garantia.

 

 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 

1. Razão Social da Empresa:

2. CNPJ n.º(*):

3. Endereço:

4. Telefone:                                       e-mail:

Apresento nossa proposta para fornecimento do objeto do Pregão Eletrônico n.º 90009/2026, acatando todas

as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo:

Observações:

a) a licitante concorrerá com o “Preço Unitário” por item.

 

6. Prazo de validade da proposta: .................................................. (no mínimo sessenta dias, observado o que

dispõe o Edital);

 

7. Dados do representante legal da licitante que assinará o contrato, caso vencedora do certame:

7.1. nome completo:................................................................................................................;

7.2. CPF:..............................................................................;

7.3. e-mail:...........................................................................;

7.4. telefone:.........................................................................;

7.5. celular: ..........................................................................;

 

8. No caso do representante legal não ser dirigente cadastrado no SICAF, a licitante vencedora deverá

encaminhar junto com esta proposta cópia do instrumento (procuração ou contrato social) que confere

poderes para assumir obrigações em decorrência desta licitação.

 

Ite

m
Objeto Quantidade

Preço

Unitário

Preço

total

1 Notebook tipo workstation portátil. 2 R$ R$

2
Notebook de alto desempenho, para uso

corporativo
4 R$ R$
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ATENÇÃO: A licitante vencedora deverá requerer seu login e senha para assinatura do Contrato. Maiores

informações poderão ser obtidas junto à Gestão do Sistema SEI deste TRF4, por intermédio dos telefones

(51) 3213-3820/3821 e e-mail: sei@trf4.jus.br.

 

........................................, .......... de .................................... de 2026.

 

___________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE

Carimbo CNPJ da empresa abaixo

(*) O número do CNPJ deve ser indicado claramente, devendo ser o mesmo constante da documentação do

Cadastro e da Nota Fiscal, caso seja vencedora do certame.

 

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO

 

Contrato n.º …../2026, de aquisição de computadores, firmado entre o

Tribunal Regional Federal da 4ª Região e a empresa ..................................

Processo Administrativo n.º 0003279-90.2026.4.04.8000. 

 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, UASG 090030, com

sede na Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, n.º 300, em Porto Alegre - RS, inscrito no CNPJ sob o n.º

92.518.737/0001-19, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor

Administrativo, Sr. Márcio Bernardes Jardim, e a empresa.........., com sede na.........., inscrita no CNPJ sob o

n.º........, endereço eletrônico .................., a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada por

......., Sr.(a) ........, CPF n.º ......, firmam o presente contrato de prestação do objeto abaixo descrito, oriundo da

licitação na modalidade Pregão n.º ... 90009/2026, do tipo menor preço, conforme o Edital da Licitação,

proposta da licitante vencedora e Processo Administrativo em epígrafe, com fundamento na Lei n.º

14.133/2021 e Lei Complementar n.º 123/2006, sujeitando-se as partes às determinações das normas e

legislação supra indicadas, suas alterações posteriores, bem como às seguintes cláusulas:

 

CLÁUSULA I – DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente termo o fornecimento de computadores conforme descrição detalhada

constante do Anexo I – Termo de Referência, parte integrante deste Instrumento:

1.1.1. 2 (dois) notebooks tipo workstation portátil.

e/ou

1.1.2. 04 (quatro) notebooks de alto desempenho, para uso corporativo.

 

1.2. Todos os equipamentos deverão ser novos, não recondicionados, de primeiro uso e não deverão conter

marcas, amassados, arranhões ou outros problemas e, ainda, serem entregues em pleno estado de

funcionamento.

 

1.3. A CONTRATADA deverá fornecer, junto com cada equipamento, sem qualquer ônus adicional para o

CONTRATANTE:

1.3.1. Software  MICROSOFT WINDOWS 11 PROFESSIONAL 64 bits, em Português do Brasil,

devidamente licenciado, bem como todos os drivers necessários ao perfeito funcionamento do

equipamento (considerando todos os acessórios, componentes e periféricos).
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1.3.2. Certificado ou comprovante de garantia emitido pelo fabricante do equipamento, válido para toda rede

de assistência técnica do fabricante no Brasil.

1.3.3. Licenças de utilização definitivas para os softwares e drivers fornecidos.

1.3.4.  Um conjunto completo de cabos e acessórios, visando o funcionamento perfeito de todas as

funcionalidades exigidas.

 

CLÁUSULA II - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de entrega do objeto será de no máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados da data

de assinatura do contrato, emissão da solicitação de fornecimento e/ou envio da nota de empenho.

 

2.2. A vigência deste Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da assinatura, ou até o

adimplemento reciproco das obrigações decorrentes, admitida a sua prorrogação nos termos da Lei nº

14.133/2021.

 

 

CLÁUSULA III -DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

3.1. Os serviços de garantia aos equipamentos deverão ser prestados pela empresa CONTRATADA, pelo

fabricante dos equipamentos ou por empresa credenciada à rede nacional de assistência técnica autorizada

pelo fabricante dos produtos fornecidos, por um período mínimo de 48 (quarenta e oito) meses a contar da

data de recebimento definitivo do(s) equipamento(s), na modalidade on-site, nas dependências do

CONTRATANTE.

 

3.2. A empresa CONTRATADA deverá prestar, sem qualquer custo adicional, os serviços de garantia, bem

como cumprir os prazos definidos, considerando todos os requisitos, componentes e acessórios solicitados

neste projeto e os que porventura sejam fornecidos pela empresa CONTRATADA para suprir determinada

funcionalidade.

 

3.3. Os chamados técnicos serão efetuados por chamada telefônica local, e-mail ou Internet (através do site

do fabricante, da empresa CONTRATADA ou terceiro responsável pela manutenção dos equipamentos), em

dias úteis, das 08h às 18h, por servidores do CONTRATANTE. Entende-se por chamado técnico a solicitação

de atendimento técnico corretivo quando da ocorrência de:

3.3.1. defeito no equipamento e/ou;

3.3.2. desempenho comprovadamente reduzido.

3.3.2.1. Para efeito de constatação de redução de desempenho, o CONTRATANTE poderá, a seu critério,

utilizar comparações com outros equipamentos do mesmo modelo entregue.

3.3.2.2. Caso, durante o período de garantia, o equipamento tenha seu desempenho reduzido, o equipamento

será considerado inadequado à utilização pelo CONTRATANTE. Nesta situação, a empresa CONTRATADA

deverá, obrigatoriamente, realizar manutenção corretiva visando sanar o problema, sem entretanto, deixar de

atender aos demais requisitos expressos neste edital. A redução de desempenho admitida será de, no máximo,

10% (dez por cento).

 

3.4. Os trabalhos deverão ser realizados no período compreendido entre 11 (onze) e 18 (dezoito) horas, de

segunda a sexta-feira, em dias úteis. Caso a empresa CONTRATADA queira realizar atendimentos fora desse

horário, deverá agendar previamente horário com o Gestor do contrato, sob pena de não ser atendida.
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3.5. A manutenção deverá ser realizada, preferencialmente, nas dependências do CONTRATANTE. Havendo

necessidade de remoção do equipamento para as dependências da empresa CONTRATADA, as despesas de

transporte, seguros e embalagens, correrão por conta da empresa CONTRATADA.

 

3.6. No caso de retirada de qualquer equipamento, a empresa CONTRATADA deverá assinar termo de

retirada se responsabilizando integralmente pelo equipamento (hardware e software), enquanto o mesmo

estiver em suas dependências ou em trânsito sob sua responsabilidade.

 

3.7. Somente os técnicos, ou pessoas autorizadas pela empresa CONTRATADA, deverão apresentar, no ato

do atendimento, credenciamento (crachá da empresa) e documento de identidade pessoal (RG), para

efetuarem qualquer serviço nas dependências do CONTRATANTE.

 

3.8. Durante a execução dos serviços o ambiente de trabalho deverá ser mantido em perfeitas condições de

higiene e segurança, sendo que, após a conclusão dos serviços deverá ser efetuada limpeza geral no ambiente,

decorrente da atuação do técnico.

 

3.9. Fica ressalvado à empresa CONTRATADA o direito de adotar medidas de segurança que entender

necessárias a fim de evitar que pessoas não autorizadas executem os serviços de manutenção, exceto

lacres/travas de acesso exclusivo da empresa CONTRATADA ou senhas exclusivas.

 

3.10. Após cada atendimento técnico, a empresa deverá emitir, no ato, relatório técnico do atendimento onde

deverão constar, obrigatoriamente, os seguintes dados: número do chamado, dados gerais do chamado,

situação do chamado (pendente no caso de retirada do equipamento ou concluído), nome do técnico

responsável pelo atendimento, assinatura do técnico responsável pelo atendimento, data do atendimento,

horário de início e término do atendimento, descrição do equipamento, número de série/patrimônio do

equipamento atendido, localização do equipamento, descrição do problema relatado pelo CONTRATANTE,

descrição do problema realmente encontrado com a indicação clara da troca ou não de peças, lista das peças

ou componentes que foram substituídos, solução dada ao problema e local para atesto de funcionário do

CONTRATANTE. Deverá ser deixada cópia do relatório com servidor do CONTRATANTE.

 

3.11. Quaisquer alegações por parte da empresa CONTRATADA contra instalações (ambiente inadequado,

rede elétrica, rede lógica) ou usuários (mau uso, etc.) do CONTRATANTE, devem ser comprovadas

tecnicamente através de laudos detalhados e conclusivos, emitidos pelo fabricante do equipamento. Não

serão admitidas omissões baseadas em suposições técnicas sem fundamentação, “experiência” dos técnicos

ou alegações baseadas em exemplos de terceiros. Enquanto não for efetuado o laudo, e esse não demonstrar

claramente os problemas alegados, a empresa CONTRATADA deve prosseguir com o atendimento dos

chamados.

 

3.12. A empresa CONTRATADA compromete-se a manter registros escritos dos referidos chamados

constando o nome do técnico da empresa CONTRATADA e uma descrição resumida do problema.

 

3.13. O atendimento deve observar o prazo a seguir e será contado a partir da data e hora da abertura do

chamado pelo CONTRATANTE. O descumprimento ao prazo citado sujeitará a empresa CONTRATADA a

penalidade de multa.

3.13.1. O término do reparo com a solução do problema não poderá ultrapassar o prazo de 5 (cinco) dias

úteis, inclusive quando o mesmo implicar troca de peças ou componentes.

 

3.14. Quaisquer peças, componentes, acessórios ou outros materiais que apresentarem defeitos de fabricação

e/ou instalação devem ser substituídos por originais, iguais ou superiores e preferencialmente novos, sem
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ônus para o CONTRATANTE. Em caso de descontinuidade de sua fabricação, ou não mais disponibilidade

no mercado nacional e internacional para sua aquisição, poderão ser utilizados, com a concordância prévia do

CONTRATANTE, componentes, peças e materiais recondicionados, ou de outros fabricantes, mas que sejam

necessariamente compatíveis, em qualidade, aparência e características técnicas, com os originais e que ainda

demonstrem ter passado por rigoroso processo de preparação para reutilização.

 

3.15. As peças e componentes substituídos deverão possuir configuração idêntica ou superior às originais

(tipo, capacidade, configuração, desempenho, situação/condição física, estado de conservação, aparência,

etc.) e devem ser do fabricante do equipamento ou atestados pelo  fabricante do equipamento. O

CONTRATANTE poderá a seu critério e a qualquer tempo consultar o fabricante dos equipamentos quanto à

procedência de origem das peças e componentes fornecidos, através de número de série.

 

3.16. A empresa que prestará os serviços de assistência técnica deverá possuir softwares ou placas de

diagnóstico de manutenção para servir de auxílio na identificação de problemas. Não serão aceitos laudos

baseados apenas em suposições ou na “experiência” do técnico. Qualquer alegação ou conclusão deverá ter

embasamento técnico, inclusive com dados concretos que possam ser avaliados pelo CONTRATANTE.

 

3.17. As peças e componentes em substituição, instaladas pela empresa CONTRATADA, serão incorporadas

aos equipamentos, passando a ser de propriedade do CONTRATANTE.

 

3.18. A empresa CONTRATADA deverá fornecer, ou disponibilizar em website, durante o período de

garantia, atualizações corretivas e evolutivas (novas versões e patches) dos softwares e drivers solicitados,

sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE.

 

3.19. Durante o período de garantia a empresa CONTRATADA deverá oferecer suporte técnico referente a

funcionalidades, instalação, configuração, características técnicas ou softwares referentes ao equipamento

fornecido. Este suporte poderá ser ofertado por e-mail, telefone ou visita técnica, sempre considerando para a

decisão sobre o meio de atendimento a solução da dúvida ou problema relatado ao suporte. O acionamento do

suporte pelo CONTRATANTE será mediante chamado técnico.

 

 

CLÁUSULA IV – DO PREÇO

4.1. Pela aquisição do objeto, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ ..... (....) por

unidade do notebook..........., totalizando R$ ...................(.........).

 

4.2. Incluídos no preço acima estão todos os impostos, taxas, encargos sociais, obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais e comerciais, bem como despesas com transporte, que correrão por conta da

CONTRATADA.

 

CLÁUSULA V - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas atinentes à execução deste Contrato serão atendidas com os recursos assim consignados:

Programa de Trabalho 168400 - Ações de Informática; Natureza da Despesa 4490.52 - Material Permanente e

Nota de Empenho n.º .........., datada de ..........

 

CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. São obrigações da CONTRATADA, além das constantes do Anexo I – Termo de Referência, parte

integrante deste Contrato, as previstas nesta Cláusula.

Edital Pregão 90009 PNCP PE 145/2026 (8517268)         SEI 0003279-90.2026.4.04.8000 / pg. 32 de 42



 

6.2. A CONTRATADA deve cumprir o objeto deste Contrato em conformidade com as condições

estabelecidas em suas cláusulas, bem como nas regras do Edital da licitação.

6.2.1. Compete à CONTRATADA a iniciativa de informar ao CONTRATANTE toda e qualquer situação que

possa comprometer a execução do objeto contratual nas condições pactuadas.

 

6.3. A CONTRATADA deve atender imediatamente, ou no prazo fixado, as solicitações ou exigências do

CONTRATANTE relativamente à execução do seu objeto, bem como o cumprimento da garantia ou de

obrigações acessórias.

6.4. A CONTRATADA deve apresentar formalmente ao Gestor, no primeiro dia de vigência do Contrato, para

aceitação do CONTRATANTE, preposto designado por instrumento de procuração e conferência expressa de

poderes, o qual será o seu representante nas dependências do CONTRATANTE ou local de prestação dos

serviços, no que se referir a execução do Contrato.

 

6.5. A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar imediatamente qualquer alteração que possa

comprometer a sua manutenção.

 

6.6. Os documentos a seguir relacionados deverão ser reapresentados no momento da apresentação da nota

fiscal, em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por funcionário do

CONTRATANTE, ou publicação em órgão da imprensa oficial:

6.6.1 Certificado de Regularidade junto ao FGTS.

6.6.2. Certidão Negativa de Débito com o INSS.

6.6.3 Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União.

6.6.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA;

6.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas/CNDT.

 

6.7. A CONTRATADA obriga-se a cumprir, durante toda a vigência do Contrato, as exigências de reserva de

cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoas com deficiência, para

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

 

6.8. O não cumprimento do objeto, prazos, condições, garantias, obrigações ou de qualquer disposição deste

Contrato, sujeita a CONTRATADA às multas e sanções nele estabelecidas.

 

 

CLÁUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. Ao CONTRATANTE compete, além das obrigações constantes do Anexo I – Termo de Referência, as

que seguem:

7.1.1. acompanhar e fiscalizar toda a execução do objeto contratual por intermédio do Gestor designado neste

Instrumento;

7.1.2. exigir o exato cumprimento do objeto e cláusulas contratuais;

7.1.3. receber, processar e decidir sobre questões, dúvidas, decisões ou recursos administrativos decorrentes

da execução deste Contrato;

7.1.4. reter preventivamente valores correspondentes às penalidades pecuniárias cabíveis, liberando-as

posteriormente, quando for o caso;
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7.1.5. aplicar as multas e sanções previstas neste Contrato;

7.1.6. efetuar o pagamento do preço contratado após o recebimento definitivo do objeto e o atesto da nota

fiscal pelo Gestor.

 

CLÁUSULA VIII - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1. Para a gestão, acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução do objeto deste Contrato, são

designados como Gestor o Diretor da Divisão de Atendimento ao Usuário e Logística, para Fiscal Técnico do

contrato, o Supervisor da Seção de Coordenação de Atendimento de Campo; e como Fiscal Administrativo, a

Diretora do Núcleo de Cálculos e Preparo de Pagamentos, cujas atuações se darão no interesse exclusivo da

Administração.

8.1.1. O Gestor do contrato poderá ser contatado diretamente no 8º andar do Prédio Anexo ao Prédio Sede do

Tribunal, ou pelo telefone (51) 3213-3615, e-mail dial@trf4.jus.br.

8.1.2. O Fiscal Técnico do contrato poderá ser contatado diretamente no 8º andar do Prédio Anexo ao Prédio

Sede do Tribunal, ou pelo telefone (51) 3213-3626, dial@trf4.jus.br.

8.1.3. O Fiscal Administrativo do contrato poderá ser contatado diretamente no 7º andar do Prédio

Administrativo da sede deste Tribunal, ou pelo telefone (51) 3213-3746, e-mail ncpag@trf4.jus.br.

 

8.2. Ao Gestor compete, entre outras atribuições:

8.2.1. orientar e coordenar a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto contratual, prazos e

condições estabelecidas neste Instrumento e seus Anexos;

8.2.2. exigir da CONTRATADA o exato cumprimento do objeto contratado, nos termos e condições previstas

neste Contrato, inclusive quanto às obrigações acessórias;

8.2.3. encaminhar à Diretoria Administrativa relato circunstanciado de todos os fatos e ocorrências que

caracterizem atraso ou descumprimento de obrigações contratuais assumidas e que sujeitam a

CONTRATADA às multas ou sanções previstas neste Contrato, discriminando em memória de cálculo, se for

o caso, os valores das multas aplicáveis;

8.2.4. efetuar o “recebimento definitivo”, e o atesto da nota fiscal, encaminhando-a imediatamente ao Núcleo

de Cálculos e Controle de Pagamentos da Diretoria Administrativa;

8.2.5. na hipótese de descumprimento total ou parcial do objeto ou de disposição contratual, adotar

imediatamente as medidas operacionais e administrativas necessárias à notificação da CONTRATADA para o

cumprimento incontinenti das obrigações inadimplidas;

8.2.6. analisar e manifestar-se circunstanciadamente sobre justificativas e documentos apresentados pela

CONTRATADA por atraso ou descumprimento de obrigação contratual, submetendo tudo imediatamente à

consideração da autoridade administrativa competente;

    

8.3. Ao Fiscal Técnico Compete, entre outras atribuições:

8.3.1. acompanhar, fiscalizar e exigir da CONTRATADA o exato cumprimento do objeto, nos termos e

condições previstas neste Instrumento e seus anexos;

8.3.2. prestar à CONTRATADA as orientações e esclarecimentos necessários à execução do objeto

contratual, inclusive as de ordem técnica afetas ao seu cargo efetivo, função comissionada ou formação

profissional;

8.3.3. anotar em registro próprio ou formulário equivalente e comunicar ao Gestor eventuais intercorrências

operacionais, as medidas adotadas para a respectiva solução, bem como as orientações, esclarecimentos e

solicitações verbais efetuadas à CONTRATADA;

8.3.4. efetuar o "recebimento provisório" e, se for o caso, adotar imediatamente as medidas operacionais e

administrativas necessárias à ciência da CONTRATADA para que proceda, incontinenti, a retificação ou

substituição de serviço ou produto entregue em desacordo com o objeto ou disposições deste Contrato e seus

Anexos;
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8.3.5. assessorar o recebimento definitivo, certificando-se que o objeto fornecido atende a todos os requisitos

físicos e técnicos e especificações de quantidade e de qualidades, preço e prazos entre outras condições

previstas neste Instrumento e seus Anexos.

 

8.4. Ao Fiscal Administrativo compete, entre outras atribuições:

8.4.1. Fiscalizar o contrato quanto aos aspectos administrativos.

 

8.5. A gestão, acompanhamento e fiscalização de que trata esta Cláusula serão exercidos no interesse

exclusivo da Administração e não excluem em hipótese alguma as responsabilidades da CONTRATADA,

inclusive perante terceiros.

 

8.6. Caso os gestores/fiscais designados venham a ser alterados durante a vigência deste Contrato, a nova

designação se dará por ato próprio da Administração, dispensando-se a lavratura de termo aditivo.

 

CLÁUSULA IX - DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO

9.1. Os equipamentos deverão ser entregues no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos,

contados da data de assinatura do contrato, emissão da solicitação de fornecimento e/ou envio da nota de

empenho,  nas dependências do CONTRATANTE, sito à Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, nº 300,

bairro Praia de Belas, Porto Alegre/RS, CEP 90010-395. 

9.1.2. os produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa

segurança durante o transporte.

 

9.2. A fornecedora deverá apresentar, por ocasião da entrega de produto ou serviço, Nota Fiscal discriminada

dos materiais fornecidos, sem prejuízo dos demais documentos determinados neste Edital e seus anexos.

9.2.1. A CONTRATADA deverá também declarar, no momento da entrega, a origem dos produtos. Caso o

produto ofertado tenha origem estrangeira, a CONTRATADA deverá, no momento de entrega do objeto,

comprovar a origem dos bens importados, bem como a quitação dos tributos de importação a eles referentes,

sob pena de rescisão contratual e multa.

 

9.2. A Nota Fiscal entregue pela CONTRATADA deverá conter, obrigatoriamente:

9.2.1. a razão social completa e o número no CNPJ de acordo, que deverão ser os mesmos constantes da

proposta, da nota de empenho e do Contrato;

9.2.2. o nome e o número do banco, o nome e o número da agência e o número da conta corrente da

CONTRATADA.

9.2.3. a informação destacada do valor do Imposto de Renda e das contribuições a serem retidas ou, estando

amparada por isenção, não incidência ou alíquota zero, do respectivo enquadramento legal, sob pena de

retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total e no percentual total correspondente à

natureza do bem ou serviço.

9.3. O recebimento do objeto contratual observará o seguinte procedimento:

9.3.1. "Recebimento provisório", na data da entrega, de acordo com o disposto no art. 140, I, alínea "a", da

Lei nº 14.133/2021, não implicando em reconhecimento da regularidade do fornecimento e faturamento.

9.1.3.1. O recebimento provisório consiste na identificação e conferência dos produtos/serviços, com ênfase

na integridade física e quantitativa.

9.3.2. "Recebimento definitivo", no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após o "recebimento provisório",

conforme preceitua o art. 140, I, alínea "b", da Lei nº 14.133/2021, compreendendo a aceitação do bem

segundo a quantidade, características físicas e especificações técnicas.
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9.3.2.1. Constitui igualmente condição para a formalização do recebimento definitivo a entrega de manuais,

licenças, mídias, comprovantes, certificados, cabos e demais componentes que devam acompanhar os bens

ou serviços, quando for o caso.

9.3.2.2.  O recebimento definitivo consiste na verificação de atendimento do bem ou serviço aos termos e

condições estabelecidos no Edital, contrato e seus anexos, inclusive na proposta comercial da

CONTRATADA.

9.3.3. "Atesto", será lavrado na data do "recebimento definitivo", compreendendo a execução do objeto da

contratação, a regularidade do faturamento, a situação jurídico-fiscal, previdenciária e trabalhista da

fornecedora e o cumprimento das demais obrigações previstas.

9.3.4. não sendo o caso de termo circunstanciado, o “atesto” supre os efeitos do “recebimento definitivo”;

9.3.5. o não cumprimento pela CONTRATADA de todas as condições para o “atesto”, implicará em

suspensão do prazo para o pagamento, bem como a sua responsabilidade por eventuais ônus decorrentes de

atraso no recolhimento dos impostos e contribuições incidentes sobre o faturamento apresentado, sem

prejuízo das penalidades contratuais previstas.

 

9.4. O pagamento do objeto contratual será efetuado por meio de depósito na conta corrente indicada pela

CONTRATADA, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do atesto na Nota Fiscal.

9.5. Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as retenções determinadas em lei, sem prejuízo das retenções

previstas neste Instrumento.

 

9.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE,

entre a data de vencimento e a do dia do efetivo pagamento da Fatura/Nota Fiscal, a serem incluídos em

fatura do mês seguinte ao da ocorrência, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM= I x N x VP

Onde:

EM =Encargos moratórios;

N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP =Valor da parcela a ser paga;

I =Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =i/365

I = (6/100)/365

I = 0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%

 

CLÁUSULA IX - DA MORA

9.1. O atraso na execução do objeto contratado, sem justificativa por escrito aceita pelo CONTRATANTE,

constitui a CONTRATADA em mora, sujeitando-a à multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de

atraso, apurada sobre o valor total da obrigação em atraso, a contar da data final do prazo estipulado para

execução do objeto, observado o limite de 12% (doze por cento).

 

9.2. Ocorrendo hipótese de multa de mora, o valor correspondente será retido cautelarmente pela

Administração por ocasião do pagamento do objeto contratado e, conforme o caso, oportunamente devolvido

à CONTRATADA ou recolhido definitivamente ao Tesouro Nacional.
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9.3. Na ocorrência de atraso injustificado na execução do objeto por prazo superior a 30 (trinta) dias, fica

facultado à Administração reconhecer a ocorrência de hipótese de rescisão contratual prevista no art. 162,

Parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021, sujeitando-se a CONTRATADA às multas e penalidades previstas

(sanções).

 

CLÁUSULA X - DAS SANÇÕES

10.1. Pela inexecução total ou parcial dos serviços previstos no Contrato, pela execução desses serviços em

desacordo com o estabelecido no Contrato, ou pelo descumprimento de obrigações contratuais, inclusive

acessórias, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, e observada a gravidade da ocorrência,

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

10.1.1. O inadimplemento total ou parcial do objeto, sujeitará a CONTRATADA à multa de 20% (vinte por

cento), aplicável sobre a parcela inadimplida.

 

10.2. O não cumprimento de obrigação acessória sujeitará a CONTRATADA à multa de 5% (cinco por cento)

do valor do faturamento a que correspondente à obrigação.

10.2.1. Considera-se obrigação acessória toda a ação ou omissão exigível da CONTRATADA em decorrência

da aplicação de dispositivo contratual, que não seja inerente ao objeto da contratação ou ao prazo de

execução.

 

10.3. Na forma prevista no art. 156, § 2º, da Lei n.º 14.133/2021, além das sanções pecuniárias estabelecidas

neste instrumento, a CONTRATADA estará sujeita à sanção de advertência, prevista no inciso I daquele

dispositivo, quando der causa à inexecução parcial do Contrato.

 

10.4. Nos termos do art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021, a CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de

multa contratual e demais cominações legais, poderá ficar, pelo prazo de até 3 (três) anos, impedida de licitar

e contratar com a Administração Pública direta e indireta da União Federal, além de descredenciada do

SICAF, no caso de:

10.4.1. dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano ao CONTRATANTE, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.4.2. dar causa à inexecução total do Contrato;

10.4.3. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

 

10.5. Nos termos do art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação de multa contratual e

demais cominações legais, a CONTRATADA poderá ficar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6

(seis) anos, impedida de licitar e contratar com a União, Estados e Municípios, suas Autarquias e Fundações,

além de descredenciada do SICAF, pelas infrações previstas no item anterior que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave, e no caso de:

10.5.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a execução do Contrato;

10.5.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato;

10.7.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.5.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

10.5.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013.

 

10.6. Na aplicação das sanções previstas neste Contrato, a Administração considerará, motivadamente, a

natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes

ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública, a implantação ou o
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aperfeiçoamento de programas de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, bem

como os antecedentes da CONTRATADA, sendo facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do que dispõem os artigos 157 e 158 da Lei n.º

14.133/2021.

 

10.7. Aplica-se às hipóteses de multas de que trata esta Cláusula, o mesmo procedimento de retenção do valor

correspondente previsto para a multa de mora.

 

10.8. As multas ou outras penalidades aplicadas, inclusive no caso de mora, serão registradas no histórico da

CONTRATADA, no SICAF.

10.9. A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Administração Pública.

 

CLÁUSULA XI - DAS ALTERAÇÕES

11.1. Este Contrato poderá ser alterado unilateralmente ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no

art. 104 e no art. 124, e poderá será extinto consoante disposição do art. 106, inciso III, c/c art. 137, todos da

Lei n° 14.133/2021.

 

CLÁUSULA XII - DO REAJUSTE

12.1. O valor constante na Cláusula do Preço será reajustado após a periodicidade de um ano, contada da data

do orçamento estimado pela Administração ...., ou da última atualização do valor contratual, em

conformidade com os §§ 3º e 4º, “I”, do art. 92 da Lei n° 14.133/2021.

12.1.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

 

12.2. Caso ocorra, o reajustamento contratual será feito com base na variação do IPCA - Índice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo - calculado e divulgado pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística, ou outro indexador que a legislação determinar, de acordo com a fórmula a seguir:

 

R = ((I - Io)/Io) x V

Onde:

 

R = Valor do reajustamento procurado.

I = Índice da data do reajuste.

Io= Índice da data do orçamento estimado pela Administração.

V = Valor Contratual.

 

CLÁUSULA XIII - DOS ANEXOS

13.1. Integram este Contrato, como anexos, as cópias da proposta apresentada pela CONTRATADA (doc.

.......), do Anexo I – Termo de Referência (doc. .......…), e do Relatório de Julgamento do Pregão (doc. ........)

dos quais os signatários declaram ciência.

 

13.2. Prevalecem as disposições deste Instrumento em face de condições discordantes constantes da proposta

da CONTRATADA ou que impliquem prejuízo às prerrogativas da Administração, estabelecidas no artigo

104 da Lei n.º 14.133/2021.
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CLÁUSULA XIV - DA CONFIDENCIALIDADE

14.1. A CONTRATADA deverá manter a mais absoluta confidencialidade sobre materiais, dados e

informações disponibilizados ou conhecidos em decorrência da presente contratação, bem como tratá-los

como matéria sigilosa.

 

14.2. A CONTRATADA fica terminantemente proibida de fazer uso ou revelação, sob nenhuma justificativa,

a respeito de quaisquer informações, dados, processos, fórmulas, códigos, cadastros, fluxogramas, diagramas

lógicos, dispositivos, modelos ou outros materiais de propriedade do CONTRATANTE aos quais tiver acesso

em decorrência da prestação dos serviços.

 

14.3. A CONTRATADA deverá obedecer às normas sobre confidencialidade e segurança, internas e externas,

adotadas pelo CONTRATANTE, além das cláusulas específicas constantes deste Instrumento.

 

14.4. Na execução dos serviços, a CONTRATADA deverá observar as políticas de Segurança da Informação

e de Controle de Acesso do Tribunal.

CLÁUSULA XV – DO CÓDIGO DE CONDUTA

15.1. Conforme o Art. 5º do Código de Conduta da Justiça Federal, instituído pela Resolução n.º 147 – CJF

de 15/04/2011, o CONTRATANTE não será tolerante com atitudes discriminatórias ou preconceituosas de

qualquer natureza, em relação a etnia, a sexo, a religião, a estado civil, a orientação sexual, a faixa etária ou a

condição física especial, nem com atos que caracterizem proselitismo partidário, intimidação, hostilidade ou

ameaça, humilhação por qualquer motivo ou assédio moral e sexual.

15.1.1. As atitudes discriminatórias ou preconceituosas previstas neste item considerar-se-ão como não

cumprimento de obrigação acessória, sujeitando a CONTRATADA às multas previstas na Cláusula relativa às

sanções.

 

 

CLÁUSULA XVI - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

16.1. Para efeitos desta Cláusula, CONTRATANTE e CONTRATADA passam a ser referidos como PARTES.

 

16.2. As PARTES, por si e por seus colaboradores, comprometem-se a atuar no presente Contrato em

conformidade com a Legislação vigente sobre Privacidade, Segurança da Informação e Proteção de Dados

Pessoais e com as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei n.º

13.709/2018 e a Resolução n.º 363/2021 – CNJ.

 

16.3. A coleta, processamento e armazenamento de informações e dados pessoais coletados em decorrência

do objeto deste Termo, ou sua operacionalização, será realizada pelas PARTES visando unicamente ao

cumprimento de seu objeto, dentro de seu escopo e segundo sua permissão e finalidade de acesso.

 

16.4. As PARTES declaram que os dados pessoais coletados no presente Contrato serão aqueles estritamente

necessários para o cumprimento das obrigações assumidas, e não sofrerão nenhum outro tipo de tratamento,

nos termos do artigo 7º, inciso IX da Lei n.º 13.709/18.

 

16.5. As PARTES se comprometem a utilizar e manter medidas de segurança administrativas, técnicas e

físicas apropriadas e suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais

mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso
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não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida, bem como para

fornecer acesso aos titulares de tais dados caso solicitado.

 

16.6. As PARTES comprometem-se a treinar e orientar seus colaboradores sobre as disposições legais

aplicáveis em relação à proteção de dados.

 

16.7. As PARTES declaram, garantem e concordam que as Informações e Dados Pessoais, quando

compartilhadas entre ambas, serão tratadas como confidenciais e sigilosas, mantendo acesso restrito e,

exclusivamente, às pessoas que necessitem deles ter conhecimento para cumprimento das obrigações

contratuais estabelecidas.

 

16.8. Cada PARTE se compromete a obter e apresentar a outra PARTE, sempre que necessário, e mediante

solicitação prévia, os respectivos Termos de Consentimento e Autorização dos titulares para tratamento dos

dados pessoais dos quais forem Controladoras, bem como, os respectivos Termos de Compromisso e

Responsabilidade pelo Acesso e Tratamento de dados realizado por seus colaboradores.

 

16.9. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia autorização por escrito

da outra PARTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações,

extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas informações.

 

16.10. Caso uma das PARTES seja obrigada, por determinação legal, a fornecer dados pessoais a uma

autoridade pública, deverá informar previamente à outra PARTE para que esta tome as medidas que julgar

cabíveis.

 

16.11. Cada PARTE deverá notificar à outra em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito de qualquer não

cumprimento, ainda que suspeito, das disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais, que possa

caracterizar um Incidente de Privacidade, como destruição acidental ou ilegal, perda, alteração, divulgação

não autorizada ou acesso a dados de Informações Pessoais transmitidos, armazenados ou processados de

outra forma, informando, ainda, a natureza do Incidente de Privacidade, as categorias e número aproximado

de titulares de dados e registros de Informações Pessoais impactados por tal Incidente de Privacidade.

 

16.12. As PARTES concordam em cooperar plenamente uma com a outra, investigar e resolver qualquer

incidente de privacidade e fornecer à outra PARTE qualquer informação necessária para a solução do

incidente, minimizando todos os impactos causados.

 

16.13. As PARTES responsabilizam-se, integralmente, por qualquer violação, comprometimento e/ou

vazamento de dados a que derem causa, durante e em decorrência da execução Contrato, seja direta ou

indiretamente, devendo indenizar os danos que causarem, seja à outra PARTE ou a um titular de dado, seja

ele patrimonial, moral, individual ou coletivo ainda que por culpa ou dolo de terceiros que, em seu nome,

atuem no tratamento de dados pessoais.

 

16.14. Encerrada a vigência do Contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais,

sensíveis ou não, as PARTES interromperão o tratamento e, em no máximo 30 (trinta) dias, sob instruções e

na medida do determinado pelo CONTRATANTE, eliminarão completamente os dados pessoais e todas as

cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), na forma do artigo 16 da Lei n.º

13.709/2018, salvo quando necessitem mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese

prevista na mesma norma.

 

CLÁUSULA XVII - DA RESPONSABILIDADE CIVIL
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17.1. A CONTRATADA responderá integralmente por qualquer irregularidade, ilegalidade, prejuízo e dano

moral, pessoal ou material que ela, seus prepostos, empregados venham a causar ao patrimônio, a agentes

públicos ou a terceiros, quando da execução do objeto deste Contrato.

17.1.1. O acompanhamento e fiscalização do objeto contratual exercidos pelo CONTRATANTE, não exclui

em hipótese alguma as responsabilidades da CONTRATADA, nem implica corresponsabilidade do Poder

Público ou de seus agentes, inclusive perante terceiros.

17.1.2. O CONTRATANTE estipulará prazo razoável para o saneamento de irregularidade ou ilegalidade,

bem como a reparação ou indenização de eventuais prejuízos ou danos causados ao patrimônio, a agentes

públicos ou a terceiros.

CLÁUSULA XVIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. As comunicações, solicitações, notificações ou intimações da Administração decorrentes desta

contratação, serão feitas pessoalmente, publicadas no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 4ª Região ou

encaminhadas via e-mail, para o endereço eletrônico indicado pela CONTRATADA na

documentação/proposta apresentada, considerando-se recebida pelo destinatário/interessado, para todos os

efeitos legais, na data da ciência, da publicação ou no primeiro dia útil seguinte ao do envio da mensagem

eletrônica.

 

18.2. Todos os documentos exigidos em razão do presente Contrato, deverão ser apresentados em original,

por publicação oficial ou cópia autenticada por tabelião ou servidor de Unidade do CONTRATANTE,

responsável pela sua instrução.

 

18.3. A CONTRATADA DECLARA a inexistência, no seu quadro societário, de cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de

cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos

de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha

hierárquica da área encarregada da licitação, o que implicaria impedimento à assinatura do instrumento de

contrato, consoante determinado na Resolução nº 229, de 22/06/2016, do Conselho Nacional de Justiça.

18.3.1. O impedimento estende-se na hipótese de ter a CONTRATADA, no quadro de pessoal, empregados

destinados à prestação de serviços decorrentes deste contrato, que sejam cônjuges, companheiros ou parentes

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargo de direção e de

assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao CONTRATANTE, consoante determinado na

Resolução n.° 07, de 18/10/2005, do Conselho Nacional de Justiça.

 

18.4. O presente Instrumento será firmado através de sistema de assinatura eletrônica, certificada pelo

Sistema Eletrônico de Informações do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, garantida a eficácia das

Cláusulas cujo compromisso é assumido.

 

CLÁUSULA XIX - DA PUBLICAÇÃO

19.1. Em cumprimento ao art. 94 da Lei n.º 14.133/2021, o CONTRATANTE promoverá a divulgação deste

Contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

 

CLÁUSULA XX - DO FORO

20.1. Fica eleita a Justiça Federal – Foro da Subseção Judiciária de Porto Alegre, para dirimir questões

oriundas deste Ajuste.

 

E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente Instrumento, em meio eletrônico, constante no

Processo Administrativo em epígrafe, através do Sistema Eletrônico de Informações do CONTRATANTE.
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Documento assinado eletronicamente por MARCO ANTONIO ACOSTA PINTO, Diretor do Núcleo

de Licitações e Contratos, em 10/07/2026, às 15:37, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site

https://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php informando o código verificador 8517268 e o código

CRC 6826B633.
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